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                                 Ata n.º 03/2013 
                                 Ata da Reunião Ordinária realizada no  
                                 dia 20 de novembro de 2013  
 
 

Aos vinte dias do mês de novembro do ano dois mil e treze, no edifício-
sede do Município, na sala de reuniões da Câmara Municipal, teve lugar 
nos termos do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
reunião ordinária, da Câmara Municipal, relativa à segunda quinzena 
do mês de novembro, a qual foi presidida pelo Sr. Dr. António 
Manuel Bota, Presidente da Câmara Municipal, encontrando-se 
presentes o Sr. Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Dr. João António Palma e o Sr. António 
Sebastião. --------------------------------------------------------------------------- 

Esteve, igualmente, presente para secretariar a reunião, a Chefe da 
Divisão de Administração e Finanças Dr.ª Cândida Maria Romba Guerreiro, 
coadjuvada pela Assistente Técnica Carla Lima. -------------------------------- 

A ordem do dia, da presente reunião, foi comunicada por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, cujos teores se 
transcrevem: -------------------------------------------------------------------------- 

I - PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------- 
II - ORDEM DO DIA: ----------------------------------------------------- 
1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------ 
1.1 - ADMINISTRAÇÃO -------------------------------------------------- 
1.1.1. – Aprovação da ata n.º 2/2013 de 6 de novembro;----------------- 
1.1.2 - Conhecimento do Despacho n.º 16/PC/2013, que procede à 

Delegação e Subdelegação de Competências no Sr. Vice-Presidente Dr. 
Luís Artur Gaiolas;-------------------------------------------------------------------- 

1.1.3 - Apreciação e aprovação do Regimento da Câmara Municipal;---- 
1.1.4 - Apreciação do pedido de cedência de Pavilhões, formalizado 

pela Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes;------------------------------ 
1.2 – FINANÇAS ------------------------------------------------------ 
1.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;--------------- 
1.2.2 - Conhecimento dos procedimentos conducentes à decisão de 

renovação da aplicação financeira de €800.000,00, pelo prazo de seis 
meses;---------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.3. - Apreciação e aprovação da comparticipação do valor das 
mensalidades dos alunos que frequentam o Conservatório Regional do 
Baixo Alentejo, no ano letivo de 2013/2014;------------------------------------- 

1.2.4. - Apreciação e aprovação do pedido de isenção do pagamento 
de taxa inerentes aos diferentes contratos de abastecimento público de 
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água, requerido pela União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos 
Padrões.-------------------------------------------------------------------------------- 

2. - OBRAS MUNICIPAIS, SERVIÇOS URBANOS E AMBIENTE---- 
2.1. - Apreciação e aprovação sobre o pedido de prorrogação do prazo 

da empreitada de “Substituição de Luminárias de Iluminação Pública de 
Tecnologia Convencional (VSAP) por Tecnologia LED, no Loteamento Cova 
da Burra e Cerca da Presença I, Almodôvar”, requerida pela empresa 
Electro Planície, Ld.ª.; --------------------------------------------------------------- 

2.2. - Apreciação e aprovação do Relatório Final de análise das 
propostas, produzido pelo júri do procedimento pré-contratual, para a 
decisão de contratar a empreitada de “Repavimentação do CM 1167 da 
Aldeia dos Fernandes à EN 2”; ----------------------------------------------------- 

3. - AÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO E CULTURA ------------------------ 
3.1 - Apreciação e aprovação sobre propostas de apoio no âmbito do 

Regulamento do Fundo de Emergência Social. ---------------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA 
DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.------------------- 

III - PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO 
PÚBLICO, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.° 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual.--------------- 

ABERTURA: --------------------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e dez minutos, o Sr. Presidente declarou aberta a 
reunião, tendo a Câmara iniciado a apreciação dos assuntos constantes na 
Ordem do Dia. ----------------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA – Intervenção dos 
Membros do Executivo ------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de saber 
se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal. --------------------- 

Pediu a palavra, o Sr. Vereador António Sebastião referindo que pretendia 
colocar três questões. -------------------------------------------------------------------- 
 No uso da palavra o Sr. Vereador questionou o Senhor Presidente no 

sentido de saber se não considera contraditória a sua decisão de trazer à 
Câmara, para aprovação, um pedido de comparticipação de 50% do valor de 
aquisição do passe escolar de um aluno que frequenta o ensino em Castro 
Verde, e não endereçar à Câmara, para os mesmos efeitos, a autorização que 
foi dada aos serviços municipais para realizarem o transporte de ida e de 
regresso para Beja, de alunos que frequentam, nesta cidade, diferentes graus 
de ensino. ---------------------------------------------------------------------------- 
Sobre este assunto, o mesmo Sr. Vereador manifestou, ainda, a sua 
preocupação na tomada desta decisão, uma vez que considera que se está a 
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abrir um precedente, pois existem mais alunos do concelho que poderão 
eventualmente solicitar transporte para outras localidades onde estejam a 
realizar os seus estudos.---------------------------------------------------------------- 

Em resposta o Sr. Presidente da Câmara referiu que esta situação lhe 
foi colocada pelas famílias dos alunos em questão, que invocaram a falta de 
transporte e ausência de alternativas, tendo decidido ajudá-las com o mínimo 
possível, isto é, levando-as à segunda-feira e indo buscá-las à sexta-feira. 
Justificou o facto da matéria não ter vindo à reunião de Câmara por pensar 
ser uma competência própria do Presidente da Câmara que analisa e decide 
sobre a matéria. Quanto ao facto de virem a existir outros pedidos de apoio 
para transporte escolar serão todos decididos caso a caso e tomada uma 
decisão.-------------------------------------------------------------------------------------- 

Em relação à questão do passe escolar, referiu, ainda o Sr. Presidente que 
a mesma não se enquadra em nenhum dos regulamentos da Câmara sobre 
esta matéria, e por isso tomou a decisão de a submeter a aprovação do 
Executivo. ---------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Vereador António Sebastião referiu que a competência relativa 
aos transportes pertence à Camara e não é delegável, pelo que deveria vir à 
Câmara para que esta se pronuncie sobre a matéria.--------------------------- 
 O mesmo Senhor Vereador referiu que gostaria de ter conhecimento 

de todos os eventos realizados pela Câmara Municipal com expressão pública, 
e também dos convites externos dirigidos a todo o Executivo, para que por si, 
possa decidir a sua participação ou não nos mesmos. -------------------------- 
 Prosseguindo, o Senhor Vereador António Sebastião fez a 

intervenção que se transcreve:---------------------------------------------------------- 
“Intervenção-------------------------------------------------------------------------- 
Face às recentes declarações do Sr. Presidente da Câmara Municipal de 

Almodôvar proferidas na Rádio Castrense e posteriormente publicadas no 
jornal Correio Alentejo sobre a situação financeira do Município, entendi, 
como Vereador eleito pelo Grupo de Cidadãos Independentes por Almodôvar, 
trazer a Reunião de Câmara este esclarecimento a bem da verdade, da 
transparência e do respeito que temos por todos os Munícipes do nosso 
Concelho.------------------------------------------------------------------------------------ 

Não obstante não querer entrar em polémicas, torno a afirmar a minha 
vontade de colaboração, existindo porém situações e afirmações, cujo 
conteúdo não posso deixar de esclarecer dado o anormal volume de 
confusões, inverdades e mistificações que urge repudiar. ------------------------- 

Não sei se as referidas declarações são mesmo fruto de ignorância ou se 
constituem uma deliberada intenção de confundir e enganar as pessoas do 
nosso Concelho, por forma a pôr em causa o trabalho do anterior Executivo e 
justificar a incapacidade e/ou impreparação para prosseguir a obra que vinha 
sendo realizada.---------------------------------------------------------------------------- 
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Prefiro pensar que seria mais prudente não proferir declarações daquele 
tipo, uma vez que das mesmas resultam um rol de inverdades grosseiras, que 
só descredibilizam quem as profere.---------------------------------------------------- 

De igual modo, não acredito que os números e valores debitados tenham 
sido fornecidos por técnicos da Câmara Municipal, pois sei bem que estes têm 
pleno conhecimento da sólida situação financeira da Autarquia, que permitiu e 
permite a realização de um notável investimento, apesar da fase difícil que o 
País e o poder local atravessam.-------------------------------------------------------- 

A prová-lo está o relatório de execução orçamental reportado à data de 15 
de Outubro de 2013, 6 dias antes da tomada de posse deste Executivo, onde 
é refletida a situação financeira do Município e o seu desempenho durante o 
ano de 2013, a que acresce, o resumo diário de Tesouraria do passado dia 6 
de Novembro que, àquela data, menciona um saldo disponível de 2 milhões e 
100 mil euros.------------------------------------------------------------------------------- 

Por essa razão, não posso deixar de denunciar a Demagogia e as intenções 
menos claras contidas naquelas declarações.----------------------------------------- 

Por isso, reitero mais uma vez que, no dia 21 de Outubro de 2013, data da 
tomada de posse do novo Executivo, não existiam praticamente dívidas a 
fornecedores de bens e serviços, situação quase inédita no panorama 
autárquico a nível regional e nacional.-------------------------------------------------- 

Se é certo que existe um passivo com Entidades Bancárias, não é menos 
certo que grande parte dele foi herdado da anterior gestão socialista, sendo 
que a parte contraída durante os últimos 12 anos foi alocada à realização de 
obras específicas, aprovadas na Câmara e na Assembleia Municipal, com 
aquiescência do Partido Socialista e respetiva aprovação na contração dos 
referidos empréstimos. Estas são obras construídas e concluídas que hoje 
representam uma mais-valia e um património de relevante valor para as 
pessoas e para o Concelho de Almodôvar.-------------------------------------------- 

Esta dívida à banca, perfeitamente controlada e consolidada, remunerada a 
juros de baixo valor, fica muito aquém do limite da capacidade de 
endividamento do Município previsto na Lei, sendo que os juros suportados 
representam um valor residual de 0,5% do orçamento da receita da Câmara 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------ 

Por tudo isto, seria aconselhável que o atual Presidente da Câmara se 
informasse adequadamente antes de produzir afirmações que não 
correspondem à realidade dos factos, para que, por ignorância ou deturpação 
deliberada da realidade financeira da Autarquia, não induza em erro a 
população do nosso Concelho.----------------------------------------------------------- 

Já agora, Sr. Presidente, ponha as pessoas do seu grupo político a 
trabalhar, dê competências ao seu segundo vereador, para que este, se de tal 
for capaz, produza trabalho. É escandaloso que o dinheiro dos impostos dos 
almodovarenses sirva para que um vereador sem funções e trabalho que o 
justifique seja chorudamente remunerado.-------------------------------------------- 
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E sobretudo, confie nos trabalhadores da autarquia, não retire funções e 
competências a quem abnegadamente com o seu trabalho, esforço e 
dedicação já deu mais ao Concelho de Almodôvar e aos Almodovarenses em 
geral do que o Senhor.-------------------------------------------------------------------- 

É lamentável o que se tem vindo a verificar.”-------------------------------------- 

Em resposta o Senhor Presidente da Câmara proferiu o seguinte:-- 

“Face aos comentários do Senhor Vereador António Sebastião eleito pelo 
Movimento “Independentes por Almodôvar” que considero não serem 
adequados ao local e ao momento, pois em nada abonam o bom 
funcionamento deste órgão, venho demonstrar a minha insatisfação pelo 
modo ofensivo com que o Senhor Vereador dialoga com os colegas tendo 
aqui repetido aquilo que já havia sido feito na reunião anterior, com ofensas 
diretas ao Vereador Ricardo Colaço do Partido Social Democrata. ---------------- 

Acrescento que, no dia de hoje, foi a minha pessoa julgada como 
incompetente e quase mentiroso por falar sobre a situação financeira da 
Câmara Municipal, tendo em conta os números fornecidos pela Divisão 
competente. Refiro-me ao balancete mensal e acumulado do dia 21 de 
setembro que indicava uma dívida à banca de médio e longo prazo de 
€6.421.194.28, consignando o mapa da posição atual do orçamento de 
despesa do ano de 2013, referente ao dia 21 de outubro, um valor 
cabimentado de €14.721.201,34, um valor comprometido de €14.095.284,46, 
um faturado de 10.501.850,54, sendo que à data da tomada de posse o valor 
pago era de €10.212.294,0, concluindo-se, assim, que a diferença entre os 
compromissos assumidos e não pagos ascendia a cerca de 4 milhões de 
euros. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Nas minhas declarações ou entrevista à Rádio Castrense a que se refere o 
Senhor Vereador, nunca em momento algum eu afirmei que a Câmara 
Municipal tinha uma má condição financeira. Disse simplesmente que o 
dinheiro que existia na autarquia estava já comprometido, caso não houvesse 
recebimentos, e que me preocupava naturalmente com a execução financeira 
da Câmara Municipal porque falamos de dinheiros públicos.----------------------- 

Quero ainda acrescentar, para que conste em ata, que faltou ao Senhor 
Vereador mencionar que não foram efetuados quaisquer pagamentos durante 
o período de gestão, o que naturalmente faz com que os valores pagos por 
este executivo nestes primeiros trinta dias de gestão venham a refletir 
pagamentos, cujas faturas deram entrada ainda na gestão do anterior 
executivo e não foram pagas pelo mesmo. ------------------------------------------- 

Por último, devo esclarecer que todas as mobilidades de alterações que 
este Executivo venha a efetuar com o pessoal, tem sempre como objetivo 
final imprimir uma maior eficácia e celeridade da prestação do serviço aos 
munícipes. ---------------------------------------------------------------------------- 
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Para preservar a boa harmonia e diálogo deste grupo sugiro ao Sr. 
Vereador António Sebastião moderação e contenção nas acusações pessoais 
que faz ao Senhor Presidente e aos Senhores Vereadores.” --------------------- 

Pedindo novamente a palavra o Senhor Vereador António 
Sebastião referiu o seguinte: ------------------------------------------------------- 

“Primeiro dispenso as últimas declarações do Senhor Presidente da Câmara 
sobre o que devo ou não devo fazer relativamente às posições que entendo 
que devo tomar neste órgão autárquico. São posições políticas, não pessoais, 
e também referir que o conteúdo das palavras atrás proferidas pelo Senhor 
Presidente, os números avançados e as conclusões expostas vêm de uma 
forma muito objetiva dar razão à minha anterior exposição sobre a situação 
financeira da autarquia. Se houvesse dúvidas o Sr. Presidente acabou por 
esclarecê-las.” ------------------------------------------------------------------------------ 

O Sr. Vereador Dr. Ricardo Colaço proferiu a seguinte 
declaração: -------------------------------------------------------------------------- 

“Agradeço as palavras que o Sr. Presidente da Câmara proferiu no que 
respeita à minha pessoa.------------------------------------------------------------ 

Respondendo ao Sr. Vereador Sebastião quero deixar claro que estou 
preparado para exercer as funções de que estou incumbido. ----------------- 

Quero informar que há 8 anos que estou habituado às ofensas que o 
Sr. Vereador me tem dirigido. Sugiro, no entanto, que nos deixemos de 
conversas vãs e passemos a pensar no que de melhor poderemos fazer 
para o concelho de Almodôvar.” --------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------ 

1.1 - ADMINISTRAÇÃO -------------------------------------------------- 

1.1.1 – ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.NOV.2013: ---------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida – em anexo à 
ordem do dia – fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, 
previamente, lida pelos membros e, para os fins previstos no n.º 2 do 
artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi submetida a 
apreciação e votação. --------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a 
ata n.º 2/2013, de 06 de novembro, a qual foi homologada em 
minuta, com exceção das intervenções do Executivo, sendo assinada pelo 
Sr. Presidente e por quem a lavrou. ---------------------------------------------- 

1.1.2. – CONHECIMENTO DO DESPACHO N.º 16/PC/2013 QUE 
PROCEDE À DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO 
SR. VICE-PRESIDENTE DR. LUÍS GAIOLAS:------------------------------ 
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Foi presente o Despacho n.º 16/PC/2013, exarado em 01.nov.2013,pelo 
Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------ 

“DESPACHO N.º 16/PC/2013 --------------------------------------- 
DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO SR. 

VICE-PRESIDENTE DR. LUIS ARTUR DOS SANTOS GAIOLAS ------- 
1 – Nos termos do Artigo 36.º n.º 2 da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, e na sequência do meu Despacho de 23.OUT.2013, incumbo 
o Sr. Vice-Presidente, Dr. Luís Artur dos Santos Gaiolas, de 
promover a coordenação das tarefas relacionadas com os serviços a seguir 
discriminados:------------------------------------------------------------------------- 

a) No âmbito da Divisão de Administração e Finanças (DAF) 
DELEGO no Sr. Vice-Presidente a superintendência, programação, 
organização, e coordenação das competências previstas nos artigos 
23.º a 47.º do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, que aqui se dão por reproduzidos, competindo-lhe a 
direção e gestão integrada do pessoal afeto aos serviços que compõem 
aquela Divisão. ----------------------------------------------------------------------- 

b) No âmbito da Divisão de Obras Municipais, Serviços Urbanos 
e Ambiente (DOMSUA) DELEGO no Sr. Vice-Presidente a 
superintendência, programação, organização e a coordenação das 
competências previstas nos artigos 48.º a 74.º do Regulamento de 
Organização dos Serviços Municipais, que aqui se dão por reproduzidos, 
competindo-lhe a direção e gestão integrada do pessoal afeto aos 
serviços que compõem aquela Divisão.-------------------------------------------- 

2 – Nos termos do artigo 36.º n.º 2 da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, SUBDELEGO no Sr. Vice-Presidente, as seguintes 
competências que foram delegadas pela Câmara Municipal, no Presidente, 
na reunião da Câmara Municipal de 25.OUT.2013, no que se 
relaciona com as seguintes matérias: --------------------------------------------- 

a) Artigo 33.º alínea d) Executar as opções do plano e orçamento, 
assim como aprovar as suas alterações;------------------------------------------ 

b) Artigo 33.º alínea l) Discutir e preparar com os departamentos 
governamentais e com as juntas de freguesia contratos de delegação de 
competências e acordos de execução, nos termos previstos na presente 
lei;--------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Artigo 33.º alínea q) Assegurar a integração da perspetiva de 
género em todos os domínios de ação do município, designadamente 
através da adoção de planos municipais para a igualdade;-------------------- 

d) Artigo 33.º alínea r) Colaborar no apoio a programas e projetos 
de interesse municipal, em parceria com entidades da administração 
central; -------------------------------------------------------------------------------- 

e) Artigo 33.º alínea t) Assegurar, incluindo a possibilidade de 
constituição de parcerias, o levantamento, classificação, administração, 
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manutenção, recuperação e divulgação do património natural, cultural, 
paisagístico e urbanístico do município, incluindo a construção de 
monumentos de interesse municipal; --------------------------------------------- 

f) Artigo 33.º alínea w) Ordenar, precedendo vistoria, a demolição 
total ou parcial ou a beneficiação de construções que ameacem ruína ou 
constituam perigo para a saúde ou segurança das pessoas; ------------------ 

g) Artigo 33.º alínea x) Emitir licenças, registos e fixação de 
contingentes relativamente a veículos, nos casos legalmente previstos; ---- 

h) Artigo 33.º alínea y) Exercer o controlo prévio, designadamente 
nos domínios da construção, reconstrução, conservação ou demolição de 
edifícios, assim como relativamente aos estabelecimentos insalubres, 
incómodos, perigosos ou tóxicos; ------------------------------------------------- 

i) Artigo 33.º alínea cc) Alienar bens móveis; -------------------------- 
j) Artigo 33.º alínea ff) Promover e apoiar o desenvolvimento de 

atividades e a realização de eventos relacionados com a atividade 
económica de interesse municipal; ------------------------------------------------ 

k) Artigo 33.º alínea ll) Participar em órgãos de gestão de 
entidades da administração central; ---------------------------------------------- 

l) Artigo 33.º alínea ss) Estabelecer a denominação das ruas e 
praças das localidades e das povoações, após parecer da correspondente 
junta de freguesia; ------------------------------------------------------------------- 

m) Artigo 33.º alínea tt) Estabelecer as regras de numeração dos 
edifícios; ------------------------------------------------------------------------------- 

n) Artigo 33.º alínea ww) Enviar ao Tribunal de Contas as contas 
do município; ------------------------------------------------------------------------- 

o) Artigo 33.º alínea xx) Deliberar, no prazo máximo de 30 dias, 
sobre os recursos hierárquicos impróprios das deliberações do conselho de 
administração dos serviços municipalizados; ------------------------------------ 

p) Artigo 33.º alínea yy) Dar cumprimento ao Estatuto do Direito de 
Oposição; ------------------------------------------------------------------------------ 

q) Artigo 33.º alínea zz) Promover a publicação de documentos e 
registos, anais ou de qualquer outra natureza, que salvaguardem e 
perpetuem a história do município; ----------------------------------------------- 

r) Artigo 33.º alínea bbb) Assegurar o apoio adequado ao exercício 
de competências por parte do Estado;-------------------------------------------- 

s) Artigo 39.º alínea b) Executar e velar pelo cumprimento das 
deliberações da assembleia municipal; ------------------------------------------- 

3 – Nos termos do artigo 36.º n.º 2 da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, DELEGO no Sr. Vice-Presidente as seguintes competências 
previstas no artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro:------------- 

a) Artigo 35.º n.º 1 alínea a) Representar o município em juízo e 
fora dele; ------------------------------------------------------------------------------ 
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b) Artigo 35.º n.º 1 alínea b) Executar as deliberações da câmara 
municipal e coordenar a respetiva atividade; ------------------------------------ 

c) Artigo 35.º n.º 1 alínea c) Dar cumprimento às deliberações da 
assembleia municipal, sempre que para a sua execução seja necessária a 
intervenção da câmara municipal;--------------------------------------------------  

d) Artigo 35.º n.º 1 alínea d) Elaborar e manter atualizado o 
cadastro dos bens móveis e imóveis do município; ----------------------------- 

e) Artigo 35.º n.º 1 alínea h) Autorizar o pagamento das despesas 
realizadas; ----------------------------------------------------------------------------- 

f) Artigo 35.º n.º 1 alínea i) Comunicar, no prazo legal, às 
entidades competentes para a respetiva cobrança o valor da taxa do 
imposto municipal sobre imóveis, assim como, quando for o caso, a 
deliberação sobre o lançamento de derramas; ---------------------------------- 

g) Artigo 35.º n.º 1 alínea j) Submeter a norma de controlo 
interno, bem como o inventário dos bens, direitos e obrigações 
patrimoniais do município e respetiva avaliação, e ainda os documentos de 
prestação de contas, à aprovação da câmara municipal e à apreciação e 
votação da assembleia municipal, com exceção da norma de controlo 
interno; -------------------------------------------------------------------------------- 

h) Artigo 35.º n.º 1 alínea k) Enviar ao Tribunal de Contas os 
documentos que devam ser submetidos à sua apreciação, sem prejuízo do 
disposto na alínea ww) do n.º 1 do artigo 33.º; -------------------------------- 

i) Artigo 35.º n.º 1 alínea l) Assinar ou visar a correspondência da 
câmara municipal que tenha como destinatários quaisquer entidades ou 
organismos públicos; ---------------------------------------------------------------- 

j) Artigo 35.º n.º 1 alínea s) Responder, em tempo útil e de modo 
a permitir a sua apreciação na sessão seguinte da assembleia municipal, 
aos pedidos de informação apresentados por esta; ---------------------------- 

k) Artigo 35.º n.º 1 alínea t) Promover a publicação das decisões 
ou deliberações previstas no artigo 56.º; ---------------------------------------- 

l) Artigo 35.º n.º 1 alínea u) Promover o cumprimento do Estatuto 
do Direito de Oposição e a publicação do respetivo relatório de avaliação;-  

m) Artigo 35.º n.º 1 alínea x) Remeter à assembleia municipal a 
minuta das atas e as atas das reuniões da câmara municipal, logo que 
aprovadas; ---------------------------------------------------------------------------- 

n) Artigo 35.º n.º 1 alínea y) Enviar à assembleia municipal, para 
os efeitos previstos na alínea c) do n.º 2 do artigo 25.º, toda a 
documentação, designadamente relatórios, pareceres, memorandos e 
documentos de igual natureza, incluindo a respeitante às entidades 
abrangidas pelo regime jurídico da atividade empresarial local e das 
participações locais, quando existam, indispensável para a compreensão e 
análise crítica e objetiva da informação aí inscrita. ----------------------------- 
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o) Artigo 35.º n.º 2 alínea h) Praticar os atos necessários à 
administração corrente do património do município e à sua conservação; - 

p) Artigo 35.º n.º 2 alínea i) Proceder aos registos prediais do 
património imobiliário do município, bem como a registos de qualquer 
outra natureza; ----------------------------------------------------------------------- 

q) Artigo 35.º n.º 2 alínea j) Conceder autorizações de utilização de 
edifícios; ------------------------------------------------------------------------------- 

r) Artigo 35.º n.º 2 alínea k) Embargar e ordenar a demolição de 
quaisquer obras, construções ou edificações, efetuadas por particulares ou 
pessoas coletivas, nos seguintes casos: ------------------------------------------ 

i) Sem licença ou na falta de qualquer outro procedimento de controlo 
prévio legalmente previsto ou com inobservância das condições neles 
constantes; ---------------------------------------------------------------------------- 

ii) Com violação dos regulamentos, das posturas municipais, de 
medidas preventivas, de normas provisórias, de áreas de construção 
prioritária, de áreas de desenvolvimento urbano prioritário ou de planos 
municipais de ordenamento do território plenamente eficazes;--------------- 

s) Artigo 35.º n.º 2 alínea l) Ordenar o despejo sumário dos 
prédios cuja expropriação por utilidade pública tenha sido declarada;-------  

t) Artigo 35.º n.º 2 alínea m) Conceder licenças policiais ou fiscais, 
nos termos da lei, regulamentos e posturas; ------------------------------------ 

u) Artigo 35.º n.º 2 alínea n) Determinar a instrução dos processos 
de contraordenação e aplicar as coimas, com a faculdade de delegação 
em qualquer dos outros membros da câmara municipal;-----------------------  

4 — Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (Decreto-Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação): ------------ 

4.1 Nos termos do Artigo 5.° n.º 1  as competências previstas 
no n.º 3 do art.º 20.º e 23.º n. 1 do referido Regime, SUBDELEGO 
no Sr. Vice-Presidente as seguintes competências: ----------------- 

a) Artigo 5.º n.º 1, n.º 3 do art.º 20.º e 23.º n.º 1 – decidir sobre 
o pedido de Licença administrativa que tenham por objeto as operações 
urbanísticas previstas no artigo 4.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, na redação atual:----------------------------------------- 
 Operações de Loteamento; ------------------------------------------------- 
 Obras de urbanização e os trabalhos de remodelação de terrenos 

em área não abrangida por operação de loteamento;-------------------------- 
 Obras de construção, alteração ou ampliação em área não 

abrangida por operação de loteamento ou por plano de pormenor que 
contenha os elementos referidos nas alíneas c), d) e f) do n.º 1 do artigo 
91.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que estabelece o 
regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial; ------------------------ 
 Obras de reconstrução sem preservação das fachadas;---------------- 
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 Obras de reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou 
demolição de imóveis classificados ou em vias de classificação, bem como 
dos imóveis integrados em conjuntos ou sítios classificados ou em vias de 
classificação, e as obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração 
exterior ou demolição de imóveis situados em zonas de proteção de 
imóveis classificados ou em vias de classificação;------------------------------- 
 Obras de demolição das edificações que não se encontrem 

previstas em licença de obras de reconstrução.---------------------------------- 
b) Artigo 5.º n.º 4 e 16.º – decidir sobre a aprovação/não 

aprovação de Informação Prévia--------------------------------------------------- 
c) Artigo 20.º n.º 3 – decidir sobre o projeto de arquitetura----------- 
d) Artigo 20.º n.º 6 - suspender o processo de licenciamento pelo 

período máximo de seis meses, em caso de não entrega dos projetos de 
engenharia das especialidades, e declarar a caducidade do procedimento 
no final desse prazo, após audiência prévia do interessado-------------------- 

e) Artigo 23.º n.º 6 - aprovar uma licença parcial para construção da 
estrutura, imediatamente após a entrega de todos os projetos da 
engenharia de especialidades e desde que se mostrem aprovado o projeto 
de arquitetura e prestada caução para demolição da estrutura até ao piso 
de menor cota em caso de indeferimento----------------------------------------- 

f) Artigo 27.º n.º 8 – aprovar, por simples deliberação, e com 
dispensa de quaisquer outras formalidades, sem prejuízo das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, as alterações à licença de 
loteamento, com ou sem variação do número de lotes, que se traduzam 
na variação das áreas de implantação ou de construção até 3 %, desde 
que não impliquem aumento do número de fogos, alteração de 
parâmetros urbanísticos ou utilizações constantes de plano municipal de 
ordenamento do território----------------------------------------------------------- 

g) Artigo 50.º n.º 2 – promover a comunicação ao Instituto 
Geográfico Português (atual Direção Geral do Território) dos negócios 
jurídicos de que resulte o fracionamento ou divisão de prédios rústicos, 
dos quais lhe seja dado conhecimento pelas partes intervenientes----------- 

h) Artigo 56.º n.º 4 – decidir sobre o pedido de execução das obras 
de urbanização por fases, em caso de licença------------------------------------ 

i) Artigo 57.º n.º 1 - fixar as condições a observar na execução da 
obra com o deferimento do pedido de licenciamento das obras referidas 
nas alíneas c) a e) do n.º 2 do artigo 4.º e através de regulamento 
municipal para as obras previstas no n.º 4 do artigo 4.º, devendo 
salvaguardar o cumprimento do disposto no regime da gestão de resíduos 
de construção e demolição---------------------------------------------------------- 

j) Artigo 58.º n.º 1 – fixar, com o deferimento do pedido de 
licenciamento das obras referidas nas alíneas c) a g) do n.º 2 do artigo 
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4.º, o prazo de execução da obra, em conformidade com a programação 
proposta pelo requerente------------------------------------------------------------ 

k) Artigo 59.º n.º 1 – fixar prazos diferentes dos propostos pelo 
requerente para este requerer a aprovação dos projetos da engenharia de 
especialidades, em caso de execução por fases do projeto, quando a obra 
esteja sujeita a licença--------------------------------------------------------------- 

l) Artigo 117.º n.º 2 – fracionar o pagamento das taxas devidas até 
ao termo do prazo de execução fixado no alvará desde que seja prestada 
caução nos termos do artigo 54.º-------------------------------------------------- 

4.2 - SUBDELEGO ainda no Sr. Vice-Presidente a prática dos 
atos administrativos inerentes às competências próprias da 
Câmara Municipal previstos no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, a seguir elencados: ---------------------------------------- 

a) Artigo 6.º n.º 9 – Emitir certidão comprovativa da verificação dos 
requisitos do Destaque--------------------------------------------------------------- 

b) Artigo 7.º n.º 2 – Emitir parecer prévio não vinculativo 
relativamente a obras promovidas por entidades da administração central, 
concessionárias ou empresas públicas -------------------------------------------- 

c) Artigo 7.º n.º 4 – pronunciar-se relativamente a operações de 
loteamento e obras de urbanização promovidas pelo Estado------------------ 

d) Artigo 13.º-B n.º 4 – emitir certidão que comprove a promoção 
das consultas às entidades externas----------------------------------------------- 

e) Artigo 14.º n.º 4 - notificar o proprietário e os demais titulares de 
qualquer outro direito real da abertura do procedimento de Informação 
Prévia, quando o prédio objeto do pedido não pertença ao requerente----- 

f) Artigo 16.º n.º 1 - deliberar sobre o pedido de informação prévia 
no prazo de 20 dias (ou, no caso previsto no n.º 2 do artigo 14.º, no 
prazo de 30 dias contados a partir:------------------------------------------------  

- Da data da receção do pedido ou dos elementos solicitados nos 
termos do n.º 3 do artigo 11.º; ou ------------------------------------------------ 

- Da data da receção do último dos pareceres, autorizações ou 
aprovações emitidos pelas entidades exteriores ao município, quando 
tenha havido lugar a consultas; ou ainda ---------------------------------------- 

- Do termo do prazo para a receção dos pareceres, autorizações ou 
aprovações, sempre que alguma das entidades consultadas não se 
pronuncie até essa data) ------------------------------------------------------------ 

g) Artigo 16.º n.º 2 – notificar o requerente dos pareceres, 
autorizações ou aprovações emitidos pelas entidades exteriores ao 
município, juntamente com a informação prévia aprovada -------------------- 

h) Artigo 16.º n.º 3 - indicar, na informação favorável, do 
procedimento de controlo prévio a que se encontra sujeita a realização da 
operação urbanística projetada ---------------------------------------------------- 
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i) Artigo 25.º n.º 3 - celebrar com o interessado contrato relativo ao 
cumprimento das obrigações assumidas e prestar caução adequada, 
beneficiando de redução proporcional ou isenção das taxas por realização 
de infraestruturas urbanísticas, nos termos a fixar em regulamento 
municipal ------------------------------------------------------------------------------ 

j) Artigo 44.º n.º 3 – definir, no momento da receção, as parcelas 
afetas aos domínios público e privado do município, quando haja lugar a 
cedência de parcelas para implantação de espaços verdes públicos e 
equipamentos de utilização coletiva e as infraestruturas que, de acordo 
com a lei e a licença ou comunicação prévia, devam integrar o domínio 
municipal ------------------------------------------------------------------------------ 

k) Artigo 47.º - proceder à fiscalização do cumprimento dos 
contratos de concessão do domínio público, no que respeita à utilização 
das áreas do domínio público cedidas, e à respetiva execução. -------------- 

l) Artigo 48.º n.º 1 – deliberar a alteração das condições da licença 
ou comunicação prévia de operação de loteamento, após a audiência 
prévia do titular do alvará ou comunicação e demais interessados ---------- 

m) Artigo 49.º n.º 2 – emitir certidão comprovativa da receção 
provisória das obras de urbanização ---------------------------------------------- 

n) Artigo 49.º n.º 2 – emitir certidão comprovativa de que a caução 
a que se refere o artigo 54.º é suficiente para garantir a boa execução das 
obras de urbanização ---------------------------------------------------------------- 

o) Artigo 49.º n.º 3 – emissão de certidão comprovativa da 
conclusão de obras de urbanização, devidamente executadas em 
conformidade com os projetos aprovados ---------------------------------------- 

p) Artigo 53.º n.º 7 – alterar as condições da licença ou 
comunicação prévia de obras de urbanização, nos termos do Artigo 48.º--- 

q) Artigo 54.º n.º 3 – corrigir o valor constante dos orçamentos para 
execução dos projetos das obras a executar, para efeitos de determinação 
do valor da caução a prestar pelo interessado destinada a garantir a boa e 
regular execução das obras de urbanização ------------------------------------- 

r) Artigo 54.º n.º 4 - deliberar reforçar ou reduzir o montante da 
caução destinada a garantir a boa e regular execução das obras de 
urbanização --------------------------------------------------------------------------- 

s) Artigo 65.º n.º 2 - designar a comissão que irá realizar a vistoria 
para efeitos de concessão de autorização de utilização ------------------------ 

t) Artigo 65.º n.º 3 – notificar o requerente da autorização de 
utilização da data da realização da vistoria -------------------------------------- 

u) Artigo 66.º n.º 3 – emitir certidão que comprove que o edifício 
satisfaz os requisitos legais para a sua constituição em regime de 
propriedade horizontal -------------------------------------------------------------- 

v) Artigo 71.º n.º 5 – declarar a caducidade da licença ou 
comunicação prévia de operações urbanísticas --------------------------------- 
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w) Artigo 73.º n.º 2 – revogar a licença ou a admissão de 
comunicação prévia ou a autorização de utilização nos casos previstos na 
lei --------------------------------------------------------------------------------------- 

x) Artigo 78.º n.º 2 – publicitar a emissão do alvará de licença de 
loteamento ---------------------------------------------------------------------------- 

y) Artigo 79.º n.º 4 - apreender o alvará cassado ----------------------- 
z) Artigo 84.º n.º 1 - promover a realização das obras por conta do 

titular do alvará ou do apresentante da comunicação prévia nos casos 
previstos na lei------------------------------------------------------------------------ 

aa) Artigo 84.º n.º 3 - acionar as cauções referidas nos artigos 25.º e 
54.º------------------------------------------------------------------------------------- 

bb) Artigo 84.º n.º 4 - proceder ao levantamento do embargo que 
possa ter sido decretado ou, quando se trate de obras de urbanização, 
emitir oficiosamente alvará---------------------------------------------------------- 

cc) Artigo 85.º n.º 9 – emitir oficiosamente alvará para execução de 
obras por terceiro--------------------------------------------------------------------- 

dd) Artigo 86.º n.º 2 – fixar prazo para prestação de caução para 
garantia da execução das operações referidas no Artigo 86.º n.º 1.--------- 

ee) Artigo 87.º n.º 1 - deliberar sobre a receção provisória e definitiva 
das obras de urbanização após a sua conclusão e o decurso do prazo de 
garantia, respetivamente, mediante requerimento do interessado------------ 

ff) Artigo 87.º n.º 2 – designar os representantes da Câmara 
Municipal na comissão de vistoria-------------------------------------------------- 

gg) Artigo 88.º n.º 1 e 3 - reconhecer o interesse na conclusão da 
obra e não se mostre aconselhável a demolição da mesma, por razões 
ambientais, urbanísticas, técnicas ou económicas, para efeitos de 
concessão de licença ou admissão de comunicação prévia especial para a 
sua conclusão-------------------------------------------------------------------------- 

hh) Artigo 89.º n.º 2 - determinar a execução de obras de 
conservação necessárias à correção de más condições de segurança ou de 
salubridade ou à melhoria do arranjo estético----------------------------------- 

ii) Artigo 89.º n.º 3 - ordenar a demolição total ou parcial das 
construções que ameacem ruína ou ofereçam perigo para a saúde pública 
e para a segurança das pessoas---------------------------------------------------- 

jj) Artigo 90.º n.º 1 – nomear os técnicos que vão realizar a vistoria 
prévia para efeitos do Artigo 89.º-------------------------------------------------- 

kk) Artigo 91.º n.º 1 - tomar posse administrativa do imóvel para dar 
execução imediata das obras determinadas nos termos do Artigo 89.º------ 

ll) Artigo 92.º n.º 1 - ordenar o despejo sumário dos prédios ou 
parte de prédios nos quais haja de realizar-se as obras referidas nos n.os 
2 e 3 do artigo 89.º sempre que tal se mostre necessário à execução das 
mesmas--------------------------------------------------------------------------------- 
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mm) Artigo 94.º n.º 2 – revogar ou suspender atos praticados pelo 
presidente da câmara municipal no exercício dos poderes de fiscalização 
previstos no presente diploma e que envolvam um juízo de legalidade de 
atos praticados pela câmara municipal respetiva ou que suspendam ou 
ponham termo à sua eficácia ------------------------------------------------------- 

nn) Artigo 94.º n.º 5 - contratar com empresas privadas habilitadas a 
efetuar fiscalização de obras a realização das inspeções, bem como as 
vistorias referidas no artigo 64.º--------------------------------------------------- 

oo) Artigo 105.º n.º 3 - promover a realização dos trabalhos de 
correção ou alteração por conta do titular da licença ou do apresentante 
da comunicação prévia, nos termos dos Artigos 107.º e 108.º---------------- 

pp) Artigo 108.º n.º 2 – aceitar, para efeitos de extinção da dívida, 
dação em cumprimento ou em função do cumprimento.----------------------- 

qq) Artigo 109.º n.º 2 – ordenar o despejo administrativo, nos termos 
do Artigo 92.º, quando os ocupantes dos edifícios ou suas frações não 
cessem a utilização indevida no prazo fixado------------------------------------- 

rr) Artigo 109.º n.º 3 e 4 - providenciar pelo realojamento da pessoa 
em questão, a expensas do responsável pela utilização indevida, quando 
esteja em causa edifício ou sua fração que estejam a ser utilizados para 
habitação, e o ocupante mostre, por atestado médico, que a execução do 
mesmo põe em risco de vida, por razão de doença aguda, a pessoa que se 
encontre no local---------------------------------------------------------------------- 

ss) Artigo 110.º n.º 1 – dar cumprimento ao direito à informação que 
assiste aos particulares-------------------------------------------------------------- 

tt) Artigo 110.º n.º 5 - fixar, no mínimo, um dia por semana para 
que os serviços municipais competentes estejam especificadamente à 
disposição dos cidadãos para a apresentação de eventuais pedidos de 
esclarecimento ou de informação ou reclamações------------------------------- 

uu) Artigo 118.º n.º 2 – designar um representante para a Comissão 
Arbitral para dirimir conflitos na aplicação dos regulamentos municipais 
referidos no Artigo 3.º--------------------------------------------------------------- 

vv) Artigo 119.º n.º 1 - manter atualizada a relação dos instrumentos 
de gestão territorial e as servidões administrativas e restrições de utilidade 
pública especialmente aplicáveis na área do município------------------------- 

ww) Artigo 119.º n.º 2 - manter atualizada a relação dos 
regulamentos municipais referidos no Artigo 3.º, dos programas de ação 
territorial em execução, bem como das unidades de execução delimitadas; 

xx) Artigo 120.º - Prestar informações sobre processos relativos a 
operações urbanísticas;-------------------------------------------------------------- 

yy) Artigo 126.º - Enviar mensalmente os elementos estatísticos 
para o Instituto Nacional de Estatística.------------------------------------------- 

4.3 – SUBDELEGO ainda, em matéria de Urbanismo, o exercício 
das seguintes competências:-------------------------------------------------------- 
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a) Realizar vistorias e executar, de forma exclusiva ou participada, a 
atividade fiscalizadora atribuída por lei, nos termos por esta definida, e 
aplicar sanções em matéria de segurança contra os riscos de incêndio, 
abrangendo a competência prevista no Artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 
220/2008, de 12 de Novembro;----------------------------------------------- 

b) Ordenar a execução de obras de reparação e fixar as condições 
gerais e especiais de salubridade, segurança e estética das edificações 
previstas no Regulamento Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 38.382, de 7 de Agosto de 1951;------------------------ 

4.4 — Nos termos do Artigo 5.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, DELEGO no Sr. Vice-Presidente a prática dos 
seguintes atos: ---------------------------------------------------------- 

a) Artigo 5.º n.º 2 – Admitir ou rejeitar a comunicação prévia -------- 
b) Artigo 5.º n.º 3 – conceder Autorização de Utilização de edifícios 

ou suas frações ----------------------------------------------------------------------- 
c) Artigo 8.º n.º 2 – dirigir a instrução do procedimento ---------------  
d) Artigo 9.º n.º 1 – receber os requerimentos e comunicações 

apresentados pelos interessados ------------------------------------------ 
e) Artigo 11.º n.º 1 - decidir as questões de ordem formal e 

processual que possam obstar ao conhecimento de qualquer pedido ou 
comunicação apresentados --------------------------------------------------------- 

f) Artigo 11.º n.º 2 - proferir despacho de aperfeiçoamento do 
pedido, no prazo de oito dias a contar da respetiva apresentação, sempre 
que o requerimento ou comunicação não estejam completos ---------------- 

g) Artigo 11 n.º 4 - proferir despacho de rejeição liminar, 
oficiosamente ou por indicação do gestor do procedimento, quando da 
análise dos elementos instrutórios resultar que o pedido é manifestamente 
contrário às normas legais ou regulamentares aplicáveis ---------------------- 

h) Artigo 11.º n.º 7 - suspender o procedimento sempre que a 
decisão final dependa da decisão de uma questão que seja da 
competência de outro órgão administrativo ou dos tribunais -------------- 

i) Artigo 11.º n.º 11 – notificar o requerente, caso o pedido ou 
notificação não se integre no tipo de procedimento indicado, para os 
devidos efeitos. ----------------------------------------------------------------------- 

j) Artigo 17.º n.º 3 – emitir declaração de que se mantêm os 
pressupostos de facto e de direito que levaram à anterior decisão 
favorável do pedido de informação prévia --------------------------------------- 

k) Artigo 20.º n.º 5 – prorrogar o prazo para apresentação dos 
projetos das especialidades e outros estudos necessários à execução da 
obra, por uma só vez e por período não superior a três meses -------------- 

l) Artigo 36.º n.º 1 – aceitar/ rejeitar a comunicação prévia ---------- 
m) Artigo 53.º n.º 3 e 4 – conceder prorrogação do prazo para 

conclusão das obras de urbanização ---------------------------------------------- 
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n) Artigo 56.º n.º 6 – decidir sobre o pedido de execução das obras 
de urbanização por fases, em caso de comunicação prévia ------------------- 

o) Artigo 58.º n.º 4 e 7 - conceder prorrogação do prazo para 
conclusão das obras------------------------------------------------------------------ 

p) Artigo 59.º n.º 7 – fixar prazos diferentes dos propostos pelo 
requerente para este requerer a aprovação dos projetos da engenharia de 
especialidades, em caso de execução por fases do projeto, quando a obra 
esteja sujeita a comunicação prévia ---------------------------------------------- 

q) Artigo 64.º n.º 2 - determinar a realização de vistoria para efeitos 
de concessão da autorização de utilização, nas situações previstas na lei--- 

r) Artigo 75.º - emitir o alvará de licença para a realização das 
operações urbanísticas -------------------------------------------------------------- 

s) Artigo 76.º n.º 2 - conceder prorrogação, por uma única vez, do 
prazo para o interessado requerer a emissão do alvará------------------------ 

t) Artigo 77.º n.º 7 – proceder ao averbamento da substituição do 
titular do alvará de licença---------------------------------------------------------- 

u) Artigo 78.º n.º 5 – publicitar a admissão de comunicação prévia 
de operação de loteamento--------------------------------------------------------- 

v) Artigo 79.º n.º 1 – proceder à cassação do alvará ou a admissão 
de comunicação prévia quando caduque a licença ou a admissão de 
comunicação prévia ou quando estas sejam revogadas, anuladas ou 
declaradas nulas ---------------------------------------------------------------------- 

w) Artigo 79.º n.º 2 – comunicar à conservatória do registo predial 
competente a cassação do alvará ou da admissão de comunicação prévia 
de loteamento, para efeitos de anotação à descrição e de cancelamento 
do registo do alvará e comunicação prévia -------------------------------------- 

x) Artigo 79.º n.º 5 – proceder ao averbamento da cassação à 
informação prevista no n.º 1 do artigo 36.º-A, em caso de admissão de 
comunicação prévia------------------------------------------------------------------- 

y) Artigo 81.º n.º 1, 2 e 4 - permitir a execução de trabalhos de 
demolição ou de escavação e contenção periférica até à profundidade do 
piso de menor cota, logo após o saneamento referido no artigo 11.º, 
desde que seja prestada caução para reposição do terreno nas condições 
em que se encontrava antes do início dos trabalhos, Quando o 
procedimento de licenciamento haja sido precedido de informação prévia 
favorável que vincule a câmara municipal; ou em qualquer momento, após 
a aprovação do projeto de arquitetura-------------------------------------------- 

z) Artigo 84.º n.º 4 - dar conhecimento das deliberações de 
levantamento do embargo ou de emissão oficiosa de alvará, quando seja 
caso disso, à direção regional do ambiente e do ordenamento do território 
e ao conservador do registo predial------------------------------------------------ 
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aa) Artigo 85.º n.º 9 – dar conhecimento das deliberações da Câmara 
Municipal à direção regional do ambiente e do ordenamento do território e 
ao conservador do registo predial-------------------------------------------------- 

bb) Artigo 88.º n.º 4 - reconhecer o interesse na conclusão da obra e 
não se mostre aconselhável a demolição da mesma, por razões 
ambientais, urbanísticas, técnicas ou económicas, para efeitos de 
concessão de licença ou admissão de comunicação prévia especial para a 
sua conclusão, através da não rejeição pela câmara municipal da 
comunicação, dentro do prazo fixado no n.º 1 do artigo 36.º----------------- 

cc) Artigo 94.º n.º 1 – fiscalizar a realização de quaisquer operações 
urbanísticas, independentemente da sua sujeição a prévio licenciamento, 
admissão de comunicação prévia, autorização de utilização ou isenção de 
controlo prévio------------------------------------------------------------------------ 

dd) Artigo 94.º n.º 4 - solicitar colaboração de quaisquer autoridades 
administrativas ou policiais para efeitos de fiscalização da realização das 
operações urbanísticas--------------------------------------------------------------- 

ee) Artigo 95.º n.º 2 e 3 – pedir prévio mandado judicial para a 
entrada no domicílio de qualquer pessoa sem o seu consentimento, para a 
realização de inspeção--------------------------------------------------------------- 

ff) Artigo 96.º n.º 1 - ordenar a realização de vistorias aos imóveis 
em que estejam a ser executadas operações urbanísticas quando o 
exercício dos poderes de fiscalização dependa da prova de factos que, 
pela sua natureza ou especial complexidade, impliquem uma apreciação 
valorativa de carácter pericial------------------------------------------------------- 

gg) Artigo 98.º n.º 10 - determinar a instauração dos processos de 
contraordenação, para designar o instrutor e para aplicar as coimas e 
respetivas sanções acessórias------------------------------------------------------- 

hh) Artigo 102.º n.º 1 - embargar obras de urbanização, de 
edificação ou de demolição, bem como quaisquer trabalhos de 
remodelação de terrenos, nos casos previstos na lei---------------------------- 

ii) Artigo 105.º n.º 1 - ordenar a realização de trabalhos de correção 
ou alteração da obra, fixando um prazo para o efeito, tendo em conta a 
natureza e o grau de complexidade dos mesmos, nas situações previstas 
no Artigo 102.º, n.º 1, alíneas b) e c)--------------------------------------------- 

jj) Artigo 106.º n.º 1 - ordenar a demolição total ou parcial da obra 
ou a reposição do terreno nas condições em que se encontrava antes da 
data de início das obras ou trabalhos, fixando um prazo para o efeito------- 

kk) Artigo 106.º n.º 4 - determinar a demolição da obra ou a 
reposição do terreno por conta do infrator, caso não seja cumprido o 
prazo concedido ao infrator para proceder à demolição/reposição do 
terreno---------------------------------------------------------------------------------- 
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ll) Artigo 107.º n.º 1 - determinar a posse administrativa do imóvel 
onde está a ser realizada a obra por forma a permitir a execução coerciva 
de tais medidas------------------------------------------------------------------------ 

mm) Artigo 107.º n.º 5 - autorizar a transferência ou a retirada dos 
equipamentos do local de realização da obra, por sua iniciativa ou a 
requerimento do dono da obra ou do seu empreiteiro-------------------------- 

nn) Artigo 109.º n.º 1 - ordenar e fixar prazo para a cessação da 
utilização de edifícios ou de suas frações autónomas quando sejam 
ocupados sem a necessária autorização de utilização ou quando estejam a 
ser afetos a fim diverso do previsto no respetivo alvará------------------------ 

oo) Artigo 117.º n.º 1 - proceder à liquidação das taxas, em 
conformidade com o regulamento aprovado pela assembleia municipal----- 

5 - Regime Jurídico dos Empreendimentos Turísticos ------------ 
5.1 — No âmbito do regime jurídico dos Empreendimentos 

Turísticos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, na 
redação dada pelo Decreto-Lei n.º 228/2009, de 14 de setembro, 
DELEGO no Sr. Vice-Presidente o exercício das seguintes 
competências: ------------------------------------------------------------------------ 

a) Artigo 31.º, n.º 2 – proceder à emissão do alvará de autorização 
de utilização para fins turísticos, no prazo de 30 dias a contar da receção 
da comunicação da decisão de abrir ao público, o qual deve ser notificado 
ao requerente no prazo de oito dias; --------------------------------------------- 

b) Artigo 36.º, n.º 1 – determinar a realização de uma auditoria de 
classificação do empreendimento turístico no prazo de dois meses a contar 
da data da emissão do alvará de autorização utilização para fins turísticos 
ou da abertura do empreendimento, nos termos do n.º 1 do artigo 31.º e 
da alínea c) do artigo 32.º ---------------------------------------------------------- 

c) Artigo 36.º n.º 3 – fixar a classificação do empreendimento 
turístico e atribuir a correspondente placa identificativa ------------------- 

d) Artigo 72.º – embargar e ordenar a demolição de obras realizadas 
em violação do disposto no presente decreto-lei, por sua iniciativa ou 
mediante comunicação do Turismo de Portugal, I. P., ou da ASAE ---------- 

5.2 — SUBDELEGO no Sr. Vice-Presidente o exercício das 
seguintes competências: ------------------------------------------------------------ 

a) Artigo 3.º n.º 3 — efetuar o registo dos estabelecimentos de 
alojamento local; --------------------------------------------------------------------- 

b) Artigo 3.º n.º 5 – facultar ao Turismo de Portugal, I. P., o acesso 
informático ao registo do alojamento local; -------------------------------- 

c) Artigo 22.º n.º 2 alínea d) – Efetuar e manter o registo do 
alojamento local disponível ao público; ------------------------------------ 

d) Artigo 33.º n.º 2 — proceder à cassação e apreensão do alvará 
de autorização de utilização para fins turísticos, por iniciativa própria, no 
caso dos parques de campismo e de caravanismo dos empreendimentos 
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de turismo de habitação e dos empreendimentos de turismo no espaço 
rural, com exceção dos hotéis rurais, ou a pedido do Turismo de Portugal, 
I. P., nos restantes casos;----------------------------------------------------------- 

e) Artigo 68.º n.º 2 — proceder à cassação e apreensão do alvará, 
quando for aplicada a sanção acessória de encerramento; -------------------- 

f) Artigo 70.º n.º 1 alínea b) e n.º 2 — competência para aplicar 
coimas relativamente aos empreendimentos turísticos referidos nas alíneas 
g) do n.º1 do artigo 4.° e aos estabelecimentos de alojamento local; ------ 

6 – No âmbito do Regime Jurídico da Atividade dos Transportes 
Ligeiros de Passageiros — Táxi (Atividade administrativa), 
SUBDELEGO as competências para emitir Licenças, Matrículas, 
Livretes e transferências de propriedade e respetivos 
averbamentos e proceder a exames, registos e fixação de 
contingentes relativamente a veículos, nos casos legalmente 
previstos, incluindo os previstos nos artigos 12.º, 13.º, 14.º, n.º 2 
do artigo 27.º e 30.º todos do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de 
agosto, na sua redação atual;  

7 — No âmbito do Licenciamento do Exercício e Fiscalização das 
Atividades Diversas (Atividade Administrativa), SUBDELEGO as 
competências previstas no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 
de novembro, e nos seguintes artigos Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de 
dezembro, na sua redação atual; -------------------------------------------------- 

a) Artigo 4.º - Criar e extinguir o serviço de guardas-noturnos em 
cada localidade e a fixação e modificação das áreas de atuação de cada 
guarda, ouvidos os comandantes de brigada da GNR--------------------------- 

b) Artigo 9.º-F n.º 1 – comunicar à DGAL, sempre que possível por 
via eletrónica e automática, os seguintes elementos:--------------------------- 

- O nome completo do guarda-noturno;------------------------------------ 
- O número do cartão identificativo de guarda-noturno;----------------- 
- A área de atuação dentro do município----------------------------------- 
c) Artigo 9.º-I – emitir o cartão identificativo de guarda-noturno------ 
d) Artigo 10.º – atribuir a licença para o exercício da atividade de 

venda ambulante de lotaria da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa-------- 
e) Artigo 11.º n.º 1 – Aprovar o modelo de cartão de identificação 

de vendedor ambulante de lotaria, ------------------------------------------------ 
f) Artigo 11.º n.º 2 – registar as licenças em livro especial, com 

termos de abertura e encerramento, por ordem cronológica e sob o 
número de ordem em que são transcritos os elementos de identificação 
constantes do requerimento apresentado pelo interessado, tendo anexada 
uma fotografia do vendedor--------------------------------------------------------- 

g) Artigo 14.º – atribuir a licença para o exercício da atividade de 
arrumador de automóveis----------------------------------------------------------- 
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h) Artigo 15.º n.º 1 – Aprovar modelo de cartão identificativo, 
plastificado e com dispositivo de fixação que permita a sua exibição 
permanente, que será obrigatória durante o exercício da atividade, e que 
será válido durante 1 ano------------------------------------------------------------ 

i) Artigo 18.º n.º 1 – emitir licença para a realização de 
acampamentos ocasionais fora dos locais adequados à prática do 
campismo e caravanismo, dependendo a sua concessão da autorização 
expressa do proprietário do prédio------------------------------------------------- 

j) Artigo 29.º n.º 1 – emitir licença para a realização de arraiais, 
romarias, bailes, provas desportivas e outros divertimentos públicos 
organizados nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre---------- 

k) Artigo 39.º n.º 2 - licenciar as tradicionais fogueiras de Natal e 
dos santos populares, estabelecendo as condições para a sua efetivação e 
tendo em conta as precauções necessárias à segurança das pessoas e 
bens------------------------------------------------------------------------------------- 

l) Artigo 51.º - revogar as licenças concedidas nos termos do 
presente diploma, a qualquer momento, com fundamento na infração das 
regras estabelecidas para a respetiva atividade e na inaptidão do seu 
titular para o respetivo exercício---------------------------------------------------- 

m) Artigo 52.º n.º 1 – fiscalizar do disposto no presente diploma------ 
7.1 - DELEGO ainda as competências previstas nos seguintes artigos 

Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação atual------- 
a) Artigo 5.º n.º 1 - atribuir a licença para o exercício da atividade 

de guarda-noturno;------------------------------------------------------------------- 
b) Artigo 5.º n.º 3 – receber e decidir o pedido de renovação da 

licença;--------------------------------------------------------------------------------- 
c) Artigo 6.º n.º 1 – receber o pedido de licenciamento, o qual deve 

ser instruído com cópia do bilhete de identidade e do cartão de 
contribuinte, certificado do registo criminal, documento comprovativo das 
habilitações literárias e demais documentos a fixar por regulamento 
municipal;------------------------------------------------------------------------------ 

d) Artigo 7.º – indeferir o pedido de licenciamento quando o 
interessado não for considerado pessoa idónea para o exercício da 
atividade de guarda-noturno;------------------------------------------------------- 

e) Artigo 20.º n.º 1 – receber o registo de máquinas de diversão 
através do balcão único eletrónico dos serviços;--------------------------------- 

f) Artigo 22.º n.º 7 – receber a comunicação, por parte do 
proprietário da máquina, de substituição do tema ou temas de jogo 
autorizados por qualquer outro, desde que previamente classificado pelo 
Serviço de Inspeção de Jogos do Instituto do Turismo de Portugal, I. P, 
através do balcão único eletrónico dos serviços;--------------------------------- 

g) Artigo 27.º – Fiscalização e instrução de processos 
contraordenacionais em matéria de máquinas de diversão;------------------- 
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h) Artigo 29.º n.º 1 – receber a participação prévia da realização de 
festas promovidas por entidades oficiais, civis ou militares;------------------- 

i) Artigo 31.º n.º 1 – receber o requerimento de licença para a 
realização de arraiais, romarias, bailes, provas desportivas e outros 
divertimentos públicos organizados nas vias, jardins e demais lugares 
públicos ao ar livre;------------------------------------------------------------------- 

j) Artigo 50.º n.º 2 – decisão sobre a instauração dos processos de 
contraordenação e a aplicação das coimas e das sanções acessórias é da 
competência do presidente da câmara.------------------------------------------- 

8 — No âmbito do Regime Jurídico dos Recintos de Espetáculos e 
Divertimentos Públicos, DELEGO as competências previstas nos 
artigos 9.º e 12.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 309/2002 de 16 de dezembro, 
e SUBDELEGO as competências previstas no artigo 19.º do Decreto-Lei 
n.º 315/95, de 28 de novembro, e nos artigos 11.º, n.º 2, alíneas a), b) e 
c), 20.º n.º 1 e 23.º do Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de dezembro e 
ainda as competências previstas nos artigos 3.º, 6.º n.º 1 e 16.º do 
Decreto-Lei n.º 286/2009, de 26 de setembro.---------------------------------- 

9 — No âmbito do Regime Jurídico da Prevenção do Ruído e 
Controlo de Poluição Sonora, SUBDELEGO as competências previstas 
nos artigos 12.º n.º 5, 15.º n.º 1, 26.º alínea d), 27.º n.º 1 e 30.º n.º 2 
do Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro; ------------------------------ 

10. Quanto à matéria de Procedimento e Processo Tributário, 
SUBDELEGO prática dos atos administrativos inerentes às 
competências previstas no n.º 3 do artigo 56.º da Lei n.º 2/2007, de 15 
de janeiro (Lei das Finanças Locais) e nas alíneas b) a j) do n.º 1 do artigo 
10.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro;--------------------------------------- 

NOTA: Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro – Regime 
Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais 
(a partir de 01 de janeiro de 2014) ----------------------------------- 

a) Artigo 16.º n.º 2 e 9 – Propor à Assembleia Municipal, através de 
deliberação fundamentada que inclui a estimativa da respetiva despesa 
fiscal, a concessão isenções totais ou parciais relativamente aos impostos 
e outros tributos próprios, desde que exista lei que defina os termos e 
condições para a sua atribuição --------------------------------------------------- 

b) Artigo 16.º n.º 4 – emitir, no prazo de 45 dias, pronúncia sobre o 
reconhecimento, pelo Governo, de benefícios fiscais relativos a impostos 
municipais que constituam contrapartida contratual da fixação de grandes 
projetos de investimento de interesse para a economia nacional------------- 

c) Artigo 16.º n.º 6 – emitir pronúncia sobre a concessão, pelo 
Governo, de isenções fiscais subjetivas relativas a impostos municipais, no 
que respeita à fundamentação da decisão de conceder a referida isenção, 
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e são informados quanto à despesa fiscal envolvida, havendo lugar a 
compensação em caso de discordância expressa do respetivo município --- 

d) Artigo 17.º n.º 2 - deliberar proceder à cobrança dos impostos 
municipais, pelos seus próprios serviços ou pelos serviços da entidade 
intermunicipal que integram, desde que correspondente ao território da 
NUTS III, nos termos a definir por diploma próprio----------------------------- 

e) Artigo 17.º n.º 3 – transferir a competência de cobrança dos 
impostos municipais para o serviço competente daquelas entidades, nos 
termos a definir por diploma próprio----------------------------------------------- 

f) Artigo 18.º n.º 1 - deliberar lançar anualmente uma derrama, até 
ao limite máximo de 1,5 %, sobre o lucro tributável sujeito e não isento 
de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC), que 
corresponda à proporção do rendimento gerado na sua área geográfica 
por sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, a 
título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola 
e não residentes com estabelecimento estável nesse território---------------- 

g) Artigo 18.º n.º 4 – propor à Assembleia Municipal deliberar lançar 
uma taxa reduzida de derrama para os sujeitos passivos com um volume 
de negócios no ano anterior que não ultrapasse € 150 000------------------- 

h) Artigo 20.º n.º 1 - criar taxas nos termos do regime geral das 
taxas das autarquias locais, as quais estarão subordinadas aos princípios 
da equivalência jurídica, da justa repartição dos encargos públicos e da 
publicidade, incidindo sobre utilidades prestadas aos particulares, geradas 
pela atividade dos municípios ou resultantes da realização de 
investimentos municipais ----------------------------------------------------------- 

i) Artigo 21.º n.º 1 – fixar preços relativos aos serviços prestados e 
aos bens fornecidos em gestão direta pelas unidades orgânicas 
municipais, os quais respeitam, nomeadamente, às atividades de 
exploração de sistemas municipais ou intermunicipais de: -------------------- 

- Abastecimento público de água; ------------------------------------------- 
- Saneamento de águas residuais; ------------------------------------------ 
- Gestão de resíduos sólidos; ------------------------------------------------ 
- Transportes coletivos de pessoas e mercadorias; ----------------------- 
- Distribuição de energia elétrica em baixa tensão.----------------------- 
j) Artigo 26.º n.º 2 – propor à Assembleia Municipal deliberação 

sobre a percentagem de IRS pretendida pelo município, e comunicar, por 
via eletrónica, a deliberação aprovada à AT, até 31 de dezembro do ano 
anterior àquele a que respeitam os rendimentos-------------------------------- 

k) Artigo 44.º n.º 1- apresentar ao órgão deliberativo municipal uma 
proposta de quadro plurianual de programação orçamental, em simultâneo 
com a proposta de orçamento municipal apresentada após a tomada de 
posse do órgão executivo, em articulação com as Grandes Opções do 
Plano------------------------------------------------------------------------------------ 
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l) Artigo 45.º n.º 1 - apresentar ao órgão deliberativo, até 31 de 
outubro de cada ano, a proposta de orçamento municipal para o ano 
económico seguinte, salvo nos casos em que as eleições para o órgão 
executivo municipal ocorram entre 30 de julho e 15 de dezembro, caso em 
que a proposta de orçamento municipal para o ano económico seguinte é 
apresentada no prazo de três meses a contar da data da respetiva tomada 
de posse-------------------------------------------------------------------------------- 

m) Artigo 49.º n.º 5 – pedir autorização à assembleia municipal para 
a contração de empréstimos, o qual é obrigatoriamente acompanhado de 
informação sobre as condições praticadas em, pelo menos, três 
instituições autorizadas por lei a conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de endividamento do município---------------- 

n) Artigo 50.º n.º 2 – propor que a aprovação de empréstimos a 
curto prazo seja deliberada pela assembleia municipal, na sua sessão 
anual de aprovação do orçamento, para todos os empréstimos que o 
município venha a contrair durante o período de vigência do orçamento---- 

o) Artigo 53.º n.º 2 - apresentar à DGAL pedido fundamentado de 
contração de empréstimos destinados ao financiamento da recuperação de 
infraestruturas municipais afetadas por situações de calamidade pública 
com a indicação do montante de empréstimo a contrair, bem como a 
previsão do período temporal necessário à redução da dívida total até ao 
limite legal.----------------------------------------------------------------------------- 

p) Artigo 59.º n.º 3 – elaborar o estudo e o plano de saneamento 
financeiro, a propor à Assembleia Municipal para aprovação------------------ 

q) Artigo 59.º n.º 4 – remeter à DGAL cópia do contrato do 
empréstimo e do plano de saneamento financeiro, no prazo de 15 dias, a 
contar da data da sua celebração-------------------------------------------------- 

r) Artigo 59.º n.º 5 alínea a) – Cumprir o plano de saneamento 
financeiro; -----------------------------------------------------------------------------  

s) Artigo 59.º n.º 5 alínea b) – Não celebrar novos empréstimos de 
saneamento financeiro--------------------------------------------------------------- 

t) Artigo 59.º n.º 5 alínea c) – Remeter à DGAL os relatórios 
semestrais sobre a execução do plano de saneamento, no prazo máximo 
de 30 dias, a contar do final do semestre a que reportam--------------------- 

u) Artigo 59.º n.º 6 – elaborar relatórios semestrais sobre a 
execução do plano financeiro para apreciação pela assembleia municipal--- 

v) Artigo 75.º n.º 1 – apresentar os documentos de prestação de 
contas individuais previstos na lei, bem como as contas consolidadas com 
as entidades detidas ou participadas---------------------------------------------- 

w) Artigo 76.º n.º 2 – elaborar e aprovar os documentos de 
prestação de contas consolidados, de modo a serem submetidos à 
apreciação dos órgãos deliberativos durante sessão ordinária do mês de 
junho do ano seguinte àquele a que respeitam---------------------------------- 
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x) Artigo 77.º n.º 1 – propor à Assembleia Municipal a nomeação de 
auditor externo, responsável pela certificação legal de contas, de entre 
revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas--- 

y) Artigo 78.º n.º 1 - remeter à DGAL os seus orçamentos, quadro 
plurianual de programação orçamental e contas mensais nos 10 dias 
subsequentes, respetivamente à sua aprovação e ao período a que 
respeitam, bem como os documentos de prestação de contas anuais 
depois de aprovados, incluindo, sendo caso disso, os consolidados, para 
efeitos da prestação de informação relativamente às contas das 
administrações públicas-------------------------------------------------------------- 

z) Artigo 78.º n.º 2 - remeter à DGAL informação sobre os 
empréstimos contraídos e sobre os ativos expressos em títulos de dívida 
emitidos nos 10 dias subsequentes ao final de cada trimestre e após a 
apreciação das contas, para efeitos da prestação de informação dos dados 
sobre a dívida pública---------------------------------------------------------------- 

aa) Artigo 78.º n.º 3 - remeter à DGAL informação necessária, nos 10 
dias subsequentes ao final de cada trimestre e após a apreciação das 
contas, para efeitos de acompanhamento e monitorização do limite da 
dívida total----------------------------------------------------------------------------- 

bb) Artigo 78.º n.º 5 - remeter trimestralmente à DGAL, para efeitos 
de acompanhamento da evolução das despesas com pessoal, os seguintes 
elementos: ---------------------------------------------------------------------------- 

- Despesas com pessoal, incluindo as relativas aos contratos de 
avença e de tarefa, comparando com as realizadas no mesmo período do 
ano anterior; -------------------------------------------------------------------------- 

- Número de admissões de pessoal, de qualquer tipo, e de 
aposentações, rescisões e outras formas de cessação de vínculo laboral; -- 

- Fundamentação de eventuais aumentos de despesa com pessoal, 
que não resultem de atualizações salariais, cumprimento de obrigações 
legais ou transferência de competências da administração central.---------- 

cc) Artigo 79.º n.º 1 - disponibilizar, quer em formato papel em local 
visível nos edifícios da câmara municipal e da assembleia municipal quer 
na página principal do respetivo sítio eletrónico: ------------------------------- 

- Os mapas resumo das despesas segundo as classificações 
económica e funcional e das receitas segundo a classificação económica; - 

- Os valores em vigor relativos às taxas do IMI e de derrama; --------- 
- A percentagem da participação variável no IRS, nos termos do 

artigo 26.º; ---------------------------------------------------------------------------- 
- Os tarifários de água, saneamento e resíduos, quer o prestador do 

serviço seja o município, um serviço municipalizado, uma empresa local, 
intermunicipal, concessionária ou um parceiro privado no âmbito de uma 
parceria público-privada; ------------------------------------------------------------ 

- Os regulamentos de taxas municipais; ----------------------------------- 
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- O montante total das dívidas desagregado por rubricas e 
individualizando os empréstimos bancários. ------------------------------------- 

dd) Artigo 79.º n.º 2 - disponibilizar no respetivo sítio eletrónico os 
documentos previsionais e de prestação de contas referidos na presente 
lei, nomeadamente: ----------------------------------------------------------------- 

- A proposta de orçamento apresentada pelo órgão executivo ao 
órgão deliberativo; ------------------------------------------------------------------- 

- Os planos de atividades e os relatórios de atividades dos últimos 
dois anos; ----------------------------------------------------------------------------- 

- Os planos plurianuais de investimentos e os orçamentos, os 
quadros plurianuais de programação orçamental, bem como os relatórios 
de gestão, os balanços e a demonstração de resultados, inclusivamente os 
consolidados, os mapas de execução orçamental e os anexos às 
demonstrações financeiras, dos últimos dois anos; ----------------------------- 

- Os dados relativos à execução anual dos planos plurianuais---------- 
7 — Estas competências restringem-se exclusivamente ao exercício das 

funções de que foi incumbido pelo meu Despacho n.º 06/PC/2013, de 
28.OUT.2013.------------------------------------------------------------ 

8 — No âmbito do presente Despacho, deverá o Sr. Vice-Presidente 
informar a Câmara das decisões que tiverem sido proferidas ao abrigo da 
subdelegação de competências e informar-me das decisões proferidas ao 
abrigo da delegação de competências.” ------------------------------------------ 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------- 

1.1.3. – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO REGIMENTO DA CÂMARA 
MUNICIPAL:----------------------------------------------------------------- 

Foi presente o Regimento da Câmara Municipal, acompanhado da 
proposta de alteração apresentada pelos Senhores Vereadores Dr. João 
António Palma e Sr. António Sebastião, cujo teor se transcreve: ------------ 
 “PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO PROJETO DE REGIMENTO DA 
CÂMARA MUNICIPAL ------------------------------------------------------------------- 

Os Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos “Independentes por 
Almodôvar apresentam as seguintes alterações ao projeto de regimento 
da Câmara Municipal:---------------------------------------------------------------- 

Artigo 9.º ------------------------------------------------------------------------- 
1 Período de “Antes da Ordem do Dia” terá a duração de sessenta 

minutos e poderá ser alargado para noventa minutos sempre que haja 
matéria que o justifique e será utilizado para tratamento de assuntos 
gerais de interesse para a autarquia, apresentados pelo Presidente ou por 
qualquer Vereador. ------------------------------------------------------------------ 

Eliminar os Pontos 4, 5, 6 e 7.--------------------------------------------------- 
Artigo 10.º------------------------------------------------------------------------ 
1— Alínea a) 3 dias --------------------------------------------------------------- 
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      Alínea b) 5 dias -------------------------------------------------------------- 
Artigo 11.º ----------------------------------------------------------------------- 
1 - O “Período para intervenção e esclarecimento ao Público” tem a 

duração necessária à apresentação dos assuntos. ------------------------------ 
Eliminar o ponto 3 ---------------------------------------------------------------- 
Artigo 16.º ----------------------------------------------------------------------- 
I — Finda a votação e anunciado o resultado, poderá qualquer membro 

da Câmara apresentar a sua declaração de vota e as razões que o 
justificam.” ---------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente informou que depois de analisada a 
referida proposta foram aceites algumas das suas sugestões, 
assumindo o respetivo articulado os termos que se transcrevem:  

“Proposta de Regimento da Câmara Municipal de Almodôvar --- 
Nota Justificativa ---------------------------------------------------- 
A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, dispõe no seu Artigo 39.º, alínea 

a), que compete às Câmaras Municipais, no âmbito do funcionamento dos 
seus serviços, elaborar e aprovar o respetivo Regimento, que pretende 
regular o funcionamento do Órgão Executivo.----------------------------------- 

Por conseguinte, submete-se à aprovação da Câmara Municipal o 
presente Regimento, que se rege pelas seguintes cláusulas------------------- 

Proposta de Regimento da Câmara Municipal---------------------  
Artigo 1.º-------------------------------------------------------------- 
Constituição----------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal, como órgão executivo colegial do Município, é 

composta por um Presidente e quatro vereadores, um dos quais será 
designado vice-presidente, ao abrigo do disposto no art.º 56.º e no n.º 3 
do art.º 57.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro na sua atual redação.- 

  Artigo 2.º------------------------------------------------------------- 
Alteração da Composição-------------------------------------------- 
No caso de morte, renúncia, suspensão ou perda de mandato de algum 

membro da Câmara Municipal em efetividade de funções, é chamado a 
substitui-lo o cidadão imediatamente a seguir na ordem da respetiva lista, 

nos termos dos artigos 59º e 79º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro. 
  Artigo 3.º ------------------------------------------------------------ 
Presidente da Câmara ----------------------------------------------- 
1.Cabe ao Presidente da Câmara, além de outras funções que lhe 

estejam atribuídas, organizar e distribuir a Ordem do Dia, convocar, abrir 
e encerrar as reuniões, dirigir os trabalhos e assegurar o cumprimento das 
leis e a regularidade das deliberações.-------------------------------------------- 

2. O Presidente da Câmara pode, ainda, suspender ou encerrar 
antecipadamente as reuniões, quando circunstâncias excecionais o 
justifiquem, mediante decisão fundamentada, a incluir na ata da reunião.-- 
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3. Na falta ou impedimento do Presidente, dirigirá a reunião o vice-

presidente. ---------------------------------------------------------------------------- 
4. Das decisões tomadas pelo Presidente ou pelos Vereadores no 

exercício de competências da Câmara, que nele ou neles estejam 
delegadas ou subdelegadas cabe reclamação para o plenário, a apreciar 
imediatamente após a sua interposição.------------------------------------------ 

Artigo 4.º -------------------------------------------------------------- 
Reuniões da Câmara-------------------------------------------------- 
1 – As reuniões ordinárias terão periodicidade quinzenal, realizando-se 

nos dias previamente fixados, passando para o primeiro dia útil imediato 
quando coincidam com feriado.---------------------------------------------------- 

2 – Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de Setembro, as reuniões ordinárias realizam-se à primeira e 
à terceira Quartas-feiras de cada mês, com observância do 
seguinte horário:-------------------------------------------------------- 

Primeira Reunião Ordinária: às 16H00 e --------------------------- 
Segunda Reunião Ordinária: às 16H00;---------------------------- 
3 – A segunda reunião mensal será pública, com início às 

16H00, consignando-se, na respetiva ordem do dia, um Período para 
intervenção e esclarecimento ao público.----------------------------- 

Artigo 5.º -------------------------------------------------------------- 
Reuniões Extraordinárias ------------------------------------------- 
1 - As reuniões extraordinárias são convocadas pelo Presidente, por sua 

iniciativa ou por solicitação de um terço dos vereadores, mediante 
requerimento escrito que indique os assuntos a serem tratados.------------- 

2 – As reuniões extraordinárias são convocadas com, pelo menos, dois 
dias úteis de antecedência por protocolo, sendo comunicadas a todos os 
membros por Edital e através de correio eletrónico.---------------------------- 

3 – O Presidente convocará a reunião para um dos oito dias 
subsequentes à receção do requerimento previsto no n.º 1 do presente 
artigo.----------------------------------------------------------------------------------- 

4 – Da Convocatória devem constar, de forma expressa e especificada, 
os assuntos a tratar na reunião, só podendo a Câmara deliberar sobre tais 
assunto.-------------------------------------------------------------------------------- 

Artigo 6.º-------------------------------------------------------------- 
Quórum --------------------------------------------------------------- 
1 – Se, trinta minutos após o previsto para o início da reunião, não 

estiver presente a maioria dos membros do Executivo considera-se que 
não há quórum, devendo desde logo proceder-se ao registo das 
presenças, a marcação de faltas e à elaboração da ata.------------------------ 

2 - Verificando-se a situação prevista no número anterior, a nova 
reunião, a designar pelo Presidente da Câmara, será convocada com, pelo 
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menos, três dias de antecedência, por meio de Edital e carta com aviso de 
receção ou através de protocolo. -------------------------------------------------- 

Artigo 7.º -------------------------------------------------------------- 
Presença nas reuniões ----------------------------------------------- 
1 – Para efeitos legais apenas serão consideradas presenças nas 

reuniões do órgão, aquelas em que os seus membros participem em todos 
os pontos da “Ordem do Dia”.------------------------------------------------------ 

2 - Excetuam-se do disposto no número anterior os casos devidamente 
justificados e desde que a respetiva justificação seja aprovada pela 
maioria dos membros presentes.--------------------------------------------------- 

Artigo 8.º -------------------------------------------------------------- 
Período das reuniões ------------------------------------------------ 
1 - Em cada reunião ordinária há um período de “Antes da Ordem do 

Dia” e um período de “Ordem do Dia” e quando se tratar de reunião 
pública, um “Período para intervenção e esclarecimento ao 
público”. ------------------------------------------------------------------------------ 

2 – Nas reuniões extraordinárias, apenas terá lugar o período de 
“Ordem do Dia”. ------------------------------------------------------------------- 

Artigo 9º -------------------------------------------------------------- 
Período de antes da Ordem do Dia --------------------------------- 
1 – Período de “Antes da Ordem do Dia” terá a duração máxima de 

sessenta minutos e será utilizado para tratamento de assuntos gerais de 
interesse para a autarquia, apresentados pelo Presidente ou por qualquer 
Vereador. ------------------------------------------------------------------------------ 

2 – Poderão ainda ser apresentados, neste período, votos de pesar, 
louvor, congratulação e protesto. ------------------------------------------------- 

3 – Os assuntos tratados neste período não serão sujeitos a 
deliberação, salvo os previstos no n.º 2. ----------------------------------------- 

4 – Os assuntos a tratar neste período devem constar de documento 
escrito, entregue ao Presidente no início da reunião.--------------------------- 

5 – Os assuntos serão tratados pela ordem de apresentação.------------- 
6 – Na discussão de cada assunto, cada membro da Câmara só pode 

usar da palavra uma única vez, com exceção do proponente que fica com 
o direito de resposta final e única.------------------------------------------------- 

7 – A intervenção de cada membro da Câmara não deverá ultrapassar 3 
minutos e a resposta final e única do proponente não deverá ultrapassar 3 
minutos.-------------------------------------------------------------------------------- 

Artigo 10.º ------------------------------------------------------------ 
Ordem do Dia --------------------------------------------------------- 
1 – Ao estabelecer a Ordem do Dia de cada reunião, o Presidente 

deve incluir os assuntos que para esse fim lhe foram indicados por 
qualquer vereador, desde que sejam da competência da Câmara Municipal 
e o pedido seja apresentado por escrito com a antecedência mínima de:--- 
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a) Cinco dias úteis sobre a data da reunião, no caso de reuniões 
ordinárias;------------------------------------------------------------------------------ 

b) Oito dias úteis sobre a data da reunião, no caso das reuniões 
extraordinárias.------------------------------------------------------------------------ 

2 - A Ordem do Dia das reuniões será distribuída a todos os Vereadores 
por correio eletrónico, ou por protocolo até à sexta-feira imediatamente 
anterior ao dia da realização da reunião, sem prejuízo da observância de 
outras formalidades previstas na lei.----------------------------------------------- 

3 – Com a Ordem do Dia estarão disponíveis todos os documentos que 
habilitem os vereadores a participar na discussão das matérias dela 
constantes.----------------------------------------------------------------------------- 

Artigo 11.º ------------------------------------------------------------ 
Período para intervenção e esclarecimento ao público----------- 
1- O “Período para intervenção e esclarecimento ao Público” 

tem a duração necessária à apresentação dos assuntos, na sua forma 
estrita e objetiva, não sendo, por isso, permitidas divagações com 
intenção diversa do previsto.-------------------------------------------------------- 

2- Os cidadãos interessados em intervir para solicitar esclarecimentos 
terão de fazer, antecipadamente, a sua inscrição, referindo nome, morada 
e assunto a tratar.-------------------------------------------------------------------- 

3- Sobre o mesmo assunto, só é permitida uma única intervenção.------ 
Artigo 12.º------------------------------------------------------------- 
Pedidos de Informação e Esclarecimentos------------------------- 
Os pedidos de informação e esclarecimento dos membros da Câmara 

devem ser formulados, sinteticamente, logo que finda a intervenção por 
quem os suscitou e restringirem-se à matéria em dúvida, assim como às 
respetivas respostas.----------------------------------------------------------------- 

Artigo 13.º------------------------------------------------------------- 
Exercício de Direito de Defesa--------------------------------------- 
1 – Sempre que um membro da Câmara considere que foram proferidas 

expressões ofensivas da sua honra ou consideração, pode solicitar o uso 
da palavra.----------------------------------------------------------------------------- 

2 – O autor das expressões consideradas ofensivas pode solicitar o uso 
da palavra para explicações.-------------------------------------------------------- 

Artigo 14.º------------------------------------------------------------- 
Protestos-------------------------------------------------------------- 
1 – A cada membro da Câmara, sobre a mesma matéria, só é permitido 

um protesto, podendo solicitar o uso da palavra para esse efeito.----------- 
2 – Não são admitidos protestos a pedidos de esclarecimento e as 

respetivas respostas.----------------------------------------------------------------- 
3 – Não são admitidos contraprotestos.---------------------------------------- 
Artigo 15.º------------------------------------------------------------- 
Votação---------------------------------------------------------------- 
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1 – A votação é nominal.--------------------------------------------------------- 
2 – O Presidente vota em último lugar.---------------------------------------- 
3 – As deliberações que envolvam a apreciação de comportamentos ou 

de qualidades de qualquer pessoa são tomadas por escrutínio secreto e, 
em caso de dúvida, o órgão delibera sobre a forma de votação.------------- 

4 – Em caso de empate na votação, o Presidente tem voto de 
qualidade, exceto se a votação se tiver efetuado por escrutínio secreto.---- 

5 – Havendo empate na votação por escrutínio secreto, procede-se 
imediatamente a nova votação e, caso o empate se mantenha, adia-se a 
deliberação para a reunião seguinte. Se na primeira votação desta reunião 
se mantiver o empate, proceder-se-á a votação nominal.---------------------- 

6 – Quando necessária, a fundamentação das deliberações tomadas por 
escrutínio secreto é feita pelo Presidente após a votação, tendo em conta 
a discussão que a tiver procedido.------------------------------------------------- 

7 – Não podem estar presentes no momento da discussão nem da 
votação os membros da Câmara Municipal que se encontrem ou se 
considerem impedidos.--------------------------------------------------------------- 

Artigo 16.º------------------------------------------------------------- 
Declaração de Voto--------------------------------------------------- 
1- Finda a votação e anunciado o resultado, poderá qualquer membro 

da Câmara apresentar por escrito a sua declaração de voto e as razões 
que o justifiquem.--------------------------------------------------------------------- 

2- Aqueles que ficarem vencidos na deliberação tomada e fizeram 
registo da respetiva declaração de voto na ata ficarão isentos da 
responsabilidade que daquela eventualmente resulte.-------------------------- 

3- Quando se trate de pareceres a dar a outras entidades, as 
deliberações serão sempre acompanhadas das deliberações de voto 
apresentadas.-------------------------------------------------------------------------- 

Artigo 17.º------------------------------------------------------------- 
Casos omissos--------------------------------------------------------- 
  Os casos omissos serão decididos por deliberação da Câmara 

Municipal.------------------------------------------------------------------------------ 
Artigo 18.º------------------------------------------------------------- 
Entrada em vigor----------------------------------------------------- 
O presente Regimento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

afixação por Edital.” ----------------------------------------------------------------- 
Analisada a matéria, a Câmara Municipal, por unanimidade, 

deliberou:--------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Aprovar a versão final do Regimento da Câmara, cujo 

original fica anexo ao presente livro de atas; ------------------------------ 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 
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O Sr. Vereador Dr. Ricardo Colaço proferiu a seguinte declaração 
de voto: ------------------------------------------------------------------------------- 

“Congratulo-me com a aprovação do Regimento uma vez que todas as 
forças política envolvidas foram ouvidas.” -------------------------------------- 

1.1.4 - CEDÊNCIA DE PAVILHÕES (JUNTO AO JARDIM DE 
INFÂNCIA) NA ALDEIA DOS FERNANDES - JUNTA DE FREGUESIA 
DA ALDEIA DOS FERNANDES:------------------------------------------ 

Foi presente o ofício n.º 79/2013, exarado em 29.Out.2013, pela Junta 
de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, cujo teor se transcreve: ------------- 

“Venho por este meio muito respeitosamente, solicitar a V. Ex.ª a 
cedência dos pavilhões (junto ao jardim público), onde funcionavam a 
escola do Jardim-de-infância, para que sejam utilizados pela Freguesia 
como edifícios de apoio às atividades por nós desenvolvidas.” --------------- 

Prosseguindo o Sr. Presidente fez uma síntese deste processo, 
referindo, nomeadamente, que este foi objeto de deliberação de Câmara 
de 07 de Agosto de 2012 e de Assembleia Municipal de 27 de setembro de 
2012, cuja deliberação foi no sentido de desafetar a parcela de terreno do 
domínio publico para integrar o domínio privado Municipal, para eventual 
doação à Associação de Solidariedade Social da Aldeia dos Fernandes.----- 

Esclareceu, ainda o Sr. Presidente, que por lapso dos serviços, foi 
enviado um ofício, no qual se informava que a cedência dos pavilhões a 
esta Associação tinha sido aprovada. Detetada a incorreção, foi 
verbalmente informado um responsável, que deveria considerar este ofício 
sem efeito e aguardar a tramitação necessária à desafetação, para que 
posteriormente a Câmara pudesse deliberar sobre eventual cedência do 
direito de superfície do terreno e dos Pavilhões. -------------------------------- 

Assim, tendo em conta que a deliberação de Câmara foi apenas no 
sentido de desafetar a parcela de terreno do domínio público para integrar 
o domínio privado Municipal, para eventual cedência do direito de 
superfície, e que foi solicitado verbalmente ao mesmo responsável, que 
considerasse o ofício sem efeito, o Sr. Presidente propôs ao Executivo que 
se notificasse a Associação para considerar sem efeito quaisquer 
deliberações sobre a cedência dos pavilhões, fossem escritas ou verbais, e 
aprovar a celebração de um contrato de comodato com a Junta de 
Freguesia da Aldeia dos Fernandes para desenvolvimento das suas 
atividades. --------------------------------------------------------------------------- 

Analisada a matéria, foi submetida a votação, posto o que a Câmara, 
por unanimidade, deliberou:-------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a cedência dos Pavilhões (junto ao jardim público), e a 
formalização de um Contrato de Comodato com a Junta de Freguesia 
da Aldeia dos Fernandes;----------------------------------------------------------------- 
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2.º Revogar qualquer deliberação, escrita ou verbal, no sentido de 
ceder os referidos Pavilhões (junto ao jardim público), à Associação de 
Solidariedade Social da Aldeia dos Fernandes; --------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

2 – FINANÇAS ------------------------------------------------------------ 

2.1. - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA 
AUTARQUIA: ---------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do 
dia dezanove de novembro de dois mil e treze, que apresentava, nas 
Operações Orçamentais um saldo a favor do Município, na importância 
de €2.625.979,90 (dois milhões seiscentos e vinte e cinco mil 
novecentos e setenta e nove euros e noventa cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€412.450,89 (quatrocentos e doze mil quatrocentos e cinquenta euros e 
oitenta e nove cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades 
no valor de €3.038.430,79 (três milhões trinta e oito mil quatrocentos e 
trinta euros e setenta e nove cêntimos). ----------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------ 
 O Sr. Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da 

informação, na qual consta a execução das Grandes Opções do Plano 
e Orçamento de 2013, produzida pela Chefe da Divisão de 
Administração e Finanças, reportada a 31 de Outubro de 2013, cujo 
teor, para todos os efeitos legais aqui se dá por integralmente 
reproduzida, ficando arquivada na pasta anexa ao presente livro de atas.  
Sobre este assunto, o Sr. Presidente deu a palavra à Chefe da DAF, Dr.ª 
Cândida Guerreiro, que esclarecesse o que de mais relevante continha a 
informação de Execução das GOP e Orçamento relativa a 31 de outubro 
de 2013, que, de forma sintetizada, destacou o que de mais relevantes a 
informação continha. ---------------------------------------------------------------- 

 A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------- 

1.2.2 - CONHECIMENTO DOS PROCEDIMENTOS CONDUCENTES 
À DECISÃO DE RENOVAÇÃO DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE 
€800.000,00, PELO PRAZO DE SEIS MESES:------------------------------- 

O Sr. Presidente deu conhecimento que no passado dia 11 de novembro, 
solicitou às Instituições Bancárias, com balcão em Almodôvar, propostas 
sobre a taxa de juro a praticar sobre um depósito a prazo - 6 meses - no valor 
de €800.000,00, tendo sido aprovada a aplicação que melhores condições 
ofereceu e renovada por mais seis meses.-------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------ 
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1.2.3. - COMPARTICIPAÇÃO DO VALOR DAS MENSALIDADES 
DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL 
DO BAIXO ALENTEJO, NO ANO LETIVO DE 2013/2014: ------------ 

O Sr. Presidente, apresentou o ofício n.º DPCV0134, exarada em 
07.Out.2013, pelo Conservatório Regional do Baixo Alentejo, cujo teor se 
transcreve: ---------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Comparticipação nas mensalidades dos alunos no ano letivo 
2013/2014 ----------------------------------------------------------------------------- 

Para conhecimento de V. Ex.ª envio em anexo o nome dos alunos 
pertencentes ao concelho de Almodôvar que frequentam o Conservatório 
Regional do Baixo Alentejo no presente ano letivo 2013/2014. Ao mesmo 
tempo, e na sequência do procedimento acordado, solicito a V. Ex.ª se 
digne informar o Conservatório Regional do Baixo Alentejo se os alunos 
referidos beneficiarão, ou não, de qualquer apoio financeiro concedido 
pela Câmara Municipal de Almodôvar, e qual o montante desse apoio.------ 

Para que V. Ex.ª possa mais facilmente analisar o que se solicita, anexo 
listagem onde se refere o valor da mensalidade a pagar por cada aluno, 
durante 10 meses.-------------------------------------------------------------------- 

Agradecemos desde já a maior brevidade no assunto supracitado.------- 
Com os melhores cumprimentos.” --------------------------------------------- 

Nome do aluno Disciplinas Valor mensal 

David Andrew Cristina Fordham 

Formação Musical  

Classe Conjunto 

Piano 

Hist. Cult. Artes 

65,00€ 

20,00€ 

70,00€ 

 65,00€ 

Daniel Fordham 

Iniciação Musical 

Piano 

Coro Infantil 

45,00€ 

80,00€ 

15,00€ 

Debora Marques da Silva 

Iniciação Musical 

Coro Infantil 

Guitarra 

15,00€ 

5,00€ 

35,00€ 

Gastão Rosa Godinho 

Iniciação Musical 

Violino 

Coro Infantil 

15,00€ 

35,00€ 

5,00€ 

Isabel Maria Afonso Guerreiro 

Iniciação Musical 

Percussão 

Coro Infantil 

15,00€ 

35,00€ 

5,00€ 

Joana Colaço Mateus 

Iniciação Musical 

Violino 

Coro Infantil 

15,00€ 

35,00€ 

5,00€ 

João Manuel Carrilho Gil Martins 

 

Formação Musical  

Classe Conjunto 

Viola Dedilhada 

45,00€ 

15,00€ 

80,00€ 

Lourenço G. Guerreiro 
Iniciação Musical 

Piano 

15,00€ 

35,00€ 
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Coro Infantil 5,00€ 

Rosa Elsberthe Van Aiphen 

 

Formação Musical  

Classe Conjunto 

Hist. Cult. Artes 

Piano 

65,00€ 

20,00€ 

65,00€ 

70,00€ 

Tomás José de Magalhães Lopes dos Santos 

Iniciação Musical 

Violoncelo 

Coro Infantil 

15,00€ 

35,00€ 

5,00€ 

Nota: A faturação mensal poderá sofrer alterações devido a situações 
que possam surgir no decorrer do ano letivo.”----------------------------------- 

Sobre este assunto, o Sr. Presidente referiu que seria interessante 
estudar uma eventual viabilidade, para a criação de um Pólo do 
Conservatório Regional do Baixo Alentejo, em Almodôvar, tendo em conta 
a quantidade de alunos a frequentar este Conservatório. --------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Autorizar a comparticipação de 40% do valor das 

mensalidades a suportar por cada aluno, no período correspondente 
a 10 meses, com efeitos retroativos a setembro de 2013. -------------------- 

2º - Solicitar aos respetivos alunos os documentos comprovativos 
do pagamento do montante não comparticipado. ---------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

1.2.4. - PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXA 
INERENTES AOS DIFERENTES CONTRATOS DE ABASTECIMENTO 
PÚBLICO DE ÁGUA - UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E 
GRAÇA DOS PADRÕES:-------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente, apresentou uma informação, exarada em 
11.Nov.2013, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, cujo teor se 
transcreve: ---------------------------------------------------------------------------- 

“Processo n.º 113/GJA 2013--------------------------------------------------- 
Informação n.º 70/GJA 2013-------------------------------------------------- 
Destinatário: Exm.º Sr. Presidente da Câmara Municipal ---------------- 
Assunto: Ofício remetido pela Freguesia de Almodôvar e Graça dos 

Padrões; pedido de isenção – contrato de serviço de águas ------------------ 
Informação:----------------------------------------------------------- 
- Deu entrada no dia 22 de outubro de 2013 um ofício remetido pela 

Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões, do qual consta o 
seguinte:------------------------------------------------------------------------------- 

“Como é do vosso conhecimento esta autarquia alterou o Órgão 
Executivo, e para além das alterações com o órgão executivo deu-se a 
união da Freguesia de Almodôvar com a da Sr.ª da Graça de Padrões.----- 

De acordo com o sucedido requereu-se na Câmara Municipal de 
Almodôvar a alteração da razão social e NIF nos contractos de águas.------ 
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Solicito a V. Ex.ª que seja dada isenção a esta autarquia para os 
contractos em questão, os quais são:--------------------------------------------- 

1. Sede da Freguesia de Almodôvar e Graça dos Padrões (Almodôvar);-- 
2. Delegação da Freguesia de Almodôvar e Graça dos Padrões 

(Semblana);---------------------------------------------------------------------------- 
3. Casa Mortuária do Monte dos Mestres;------------------------------------- 
4. Casa Mortuária de Carte Zorrinho;------------------------------------------- 
5. Caso Mortuária de Gorazes.--------------------------------------------------- 
Desde já agradecemos a sua disponibilidade para o assunto em 

epígrafe, em caso de dúvida solicitamos o seu contacto. ---------------------- 
- Por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 24 

de outubro de 2013, e do qual tomei conhecimento no dia 25 de outubro 
de 2013, foi o processo remetido a este Gabinete para informação e 
parecer.--------------------------------------------------------------------------------- 

Em ordem ao exposto, cumpre apreciar:-------------------------------------- 
- Vem a Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões solicitar a 

isenção do pagamento dos preços relativos aos consumos de água, 
respeitantes aos seguintes contratos, dos quais é outorgante:---------------- 

a) Sede da Freguesia de Almodôvar e Graça dos Padrões (Almodôvar);- 
b) Delegação da Freguesia de Almodôvar e Graça dos Padrões 

(Semblana);---------------------------------------------------------------------------- 
c) Casa Mortuária do Monte dos Mestres;------------------------------------ 
d) Casa Mortuária de Corte Zorrinho;------------------------------------------ 
e) Casa Mortuária de Gorazes.-------------------------------------------------- 
- Em matéria de isenções, é desde logo aplicável o Regulamento 

Municipal de liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, mais concretamente, o seu Artigo 5.º. --------------------------- 

Assim, nos termos do n.º 4 do citado Artigo, “Os utilizadores 
domésticos, associações sem fins lucrativos e autarquias locais 
beneficiam do desconto de 50 % no valor do fornecimento de água e no 
valor da recolha, depósito e tratamento do lixo, conservação de coletores 
e tratamento de esgoto, quando os consumos de água não 
ultrapassem os 4 m3 por mês. ------------------------------------------------- 

Assim, sendo a Junta de Freguesia uma Autarquia Local, quando o 
consumo de água não ultrapasse os 4 m3 mensais (por local de 
consumo), esta terá sempre direito a um desconto de 50% no valor do 
fornecimento.-------------------------------------------------------------------------- 

- Passando às isenções propriamente ditas, o Artigo 5.º n.º 2 do 
Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas e 
Outras Receitas Municipais, dispõe o seguinte:----------------------------- 

2 - Estão isentas do pagamento das taxas pela concessão de licenças e 
prestação de serviços municipais:-------------------------------------------------- 
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a) O Estado e qualquer dos seus serviços, estabelecimentos e 
organismos, ainda que personalizados, compreendendo os Institutos 
Públicos, que não tenham carácter empresarial;--------------------------------- 

b) As entidades, públicas ou privadas, às quais a Câmara Municipal 
delibere conferir essa isenção, nos termos de protocolo em vigor;----------- 

c) Outras entidades a quem a lei confira tal isenção.------------------------ 
- Desta forma, a Câmara Municipal poderá deliberar conceder uma 

Isenção total ou parcial, no caso em apreço, pela prestação do serviço 
municipal de abastecimento de água e saneamento, à Freguesia de 
Almodôvar e Graça de Padrões, caso tal venha consignado em 
Protocolo em vigor.---------------------------------------------------------------- 

- Por último, importa ainda referir que, nos termos do Artigo 5.º n.º 3 
do citado Regulamento, “a Câmara Municipal pode, quando requerido, e 
mediante fundamentação, deliberar conceder isenções e reduções totais 
ou parciais, as seguintes entidades legalmente constituídas, quando as 
licenças ou prestações de serviços se destinem diretamente a realização 
dos correspondentes fins estatuídos:---------------------------------------------- 

a) Pessoas coletivas de direito público;---------------------------------- 
b) Pessoas coletivas de utilidade pública;-------------------------------------- 
c) Instituições particulares de solidariedade social;-------------------------- 
d) Corporações religiosas;-------------------------------------------------------- 
e) Partidos políticos, sindicatos, associações ou fundações culturais, 

sociais, religiosas, desportivas, recreativas, profissionais ou outras pessoas 
coletivas de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituídas, 
bem como;----------------------------------------------------------------------------- 

f) Comissões Especiais, previstas no artigo 199.º do Código Civil;-------- 
g) Associações e comissões de moradores;----------------------------------- 
h) Cooperativas, suas uniões, federações e confederações desde que 

legalmente constituídas;------------------------------------------------------------- 
I) Microempresas constituídas com o apoio do Fundo de Apoio às Micro 

Empresas do Concelho de Almodôvar;-------------------------------------------- 
1) Empresas e empreiteiros de construção civil e obras públicas, 

relativamente a empreendimentos abrangidos por contratos de 
desenvolvimento para habitação social a preços controlados, nos termos 
da lei”.---------------------------------------------------------------------------------- 

- Por outras palavras, a Câmara Municipal, independentemente da 
existência de Protocolo, poderá deliberar sobre a concessão de isenções, 
totais ou parciais, designadamente, às Pessoas Coletivas de Direito 
Público, onde se incluem, necessariamente, as Juntas de Freguesias.------- 

Conclusão:------------------------------------------------------------------------ 
- Em qualquer dos casos, está em causa uma competência da Câmara 

Municipal (enquanto Órgão Executivo), pelo que caberá a este Órgão 
deliberar sobre se concede ou não a isenção do pagamento, nos contratos 
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supra elencados, pela prestação do serviço municipal de abastecimento de 
água e saneamento, à Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões, 
conforme também dispõe o Artigo 5.º n.º 8 do Regulamento 
Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais.--------------------------------------------------------------------------- 

- De salientar que, nos termos do Artigo 5. n.º 10 do Regulamento, tais 
isenções “não autorizam os beneficiários a utilizar meios suscitáveis de 
lesar o interesse municipal e não abrangem as indemnizações por danos 
causadas ao património municipal”.----------------------------------------------- 

À consideração superior.” -------------------------------------------------------- 
Depois da análise e discussão do documento em apreço, a Câmara, 

sob proposta do Sr. Presidente deliberou, por unanimidade, retirar 
este ponto da Ordem do Dia e aguardar pela reanálise à luz da nova 
legislação e formalização de Protocolos neste âmbito. -------------------------  

2. - OBRAS MUNICIPAIS, SERVIÇOS URBANOS E AMBIENTE---- 

2.1. - PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO - EMPREITADA DE 
“SUBSTITUIÇÃO DE LUMINÁRIAS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 
TECNOLOGIA CONVENCIONAL (VSAP) POR TECNOLOGIA LED, NO 
LOTEAMENTO COVA DA BURRA E CERCA DA PRESENÇA I, 
ALMODÔVAR” :---------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente, apresentou o ofício n.º 39/13, exarada em 
31.out.2013, pela Empresa Electro Planície, Ld.ª, cujo teor se transcreve: - 

“Assunto: Pedido de Prorrogação de Prazo --------------------------------- 
Exm°s. Senhores ------------------------------------------------------------------ 
Vimos solicitar a V. Exas. nos concedam de forma graciosa uma 

prorrogação de prazo de quinze dias, referente à Obra “Substituição de 
Luminárias de Iluminação Pública de tecnologia convencional (VSAP) por 
Tecnologia LED no Loteamento Cova da Burra e Cerca da Presença I, 
Almodôvar”, uma vez que as condições climatéricas adversa registadas 
nos últimos dias forçaram a atrasos na conclusão dos trabalhos.----------- 

Com os nossos melhores.” ------------------------------------------------------ 
O transcrito documento mereceu, por parte do Eng.º Eletrotécnico, 

Cláudio Santo, a seguinte informação: ---------------------------------------- 
 “Prorrogação necessária dado ao atraso no fornecimento de material 

(luminária).---------------------------------------------------------------------------- 
Concorda-se com o prazo solicitado.”------------------------------------------ 
Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----- 
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo de execução da empreitada, por 

mais 15 dias, a título gracioso, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita.-------------------------------------- 
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

2.2. - RELATÓRIO FINAL DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS, 
PRODUZIDO PELO JÚRI DO PROCEDIMENTO PRÉ-CONTRATUAL, 
PARA A DECISÃO DE CONTRATAR A EMPREITADA DE 
“REPAVIMENTAÇÃO DO CM 1167 DA ALDEIA DOS FERNANDES À 
EN 2”: -------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente submeteu à apreciação o relatório-final, elaborado 
em 14.NOV.2013, pelo Júri do procedimento, que se transcreve: ----------- 

 “Procedimento 1E-2013 — Repavimentação do CM 1167 da 
Aldeia dos Fernandes à EN2 ----------------------------------------------- 

Concurso Público -------------------------------------------------------------------- 
(Anúncio publicado no DR n.º 152 da II Série, de 08 de Agosto de 2013, 

com anúncio de procedimento n° 4061/2013) --------------------------------------- 
-Relatório Final ---------------------------------------------------------------------- 
Ao décimo quarto dia do mês de Novembro do ano de dois mil e treze 

reuniu o júri, composto por deliberação de reunião Câmara de 13 de Julho de 
2013, composto por Nadine Caldeira, Técnica Superior, que preside, Susana 
Dias Palma, Técnica Superior - Arquiteta e Isidro Ramos, Coordenador 
Técnico para em cumprimento do disposto no n°1 do art.º 148° do CCP, 
elaborar o Relatório Final no âmbito do procedimento supracitado, com o 
objetivo de ponderar as observações dos concorrentes. --------------------------- 

No âmbito da Audiência Prévia, confirmar a ordenação final das propostas, 
constantes do relatório preliminar e propor a adjudicação.------------------------- 

1. Audiência Prévia e Ordenação das Propostas: --------------------------------- 
Em cumprimento no disposto do art.º 147° do CCP, o júri enviou a todos 

os concorrentes o relatório preliminar, tendo fixado o prazo de 10 dias úteis, 
para se pronunciarem, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia. 

Na sequência deste procedimento, não houve qualquer reclamação por 
parte dos concorrentes, pelo que se mantem a ordenação das propostas:------ 

1) CONSTRUÇÕES J.J.R. & FILHOS, S. A.------------------------------------------ 
2) TOPBET - Trabalhos de obras públicas e pavimentos betuminosos, S.A.;- 
3) CANDEIAS & SILVA, LDA;---------------------------------------------------------- 
4) JOSÉ DE SOUSA BARRA & FILHOS, LDA;--------------------------------------- 
5) MANUEL ANTÓNIO & JORGE ALMEIDA - Construções, S.A;----------------- 
6) CARLOS GIL - Obras publica, construção civil e montagens elétricas;----- 
7) MOTA - ENGIL, Engenharia e Construção, S.A.;------------------------------- 
8) JASFEC - Sociedade de construções e terraplanagens Lda.;----------------- 
9) TECNOVIA - Sociedade de empreitadas, S.A.;--------------------------------- 
10) CONSDEP - Engenharia e construção, S.A.;----------------------------------- 
11) DPB - DOMINGOS PEDROSA BARRETO, LDA.;------------------------------- 
12) EDUARDO PINTO VIEGAS Construções, LDA;-------------------------------- 
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2. Proposta de Adjudicação----------------------------------------------------------- 
Face ao referido anteriormente, e pelo facto do concorrente Construções 

J.J.R. & Filhos, S. A., ter ficado classificado em 1.º lugar, o júri deliberou 
propor que a Empreitada de Repavimentação do CM 1167 da Aldeia dos 
Fernandes à EN2, lhe seja adjudicada pela quantia de 477.155,35 €, a que 
acresce o IVA à taxa legal em vigor e um prazo de execução de 6 meses.----- 

Face ao exposto, e depois de aprovada a adjudicação, proceder-se-á nos 
termos do n°1 do art.º 77 do CCP, ao envio da notificação de adjudicação, e 
em simultâneo, aos restantes concorrentes, através da Plataforma Electrónica 
do Município (www.compraspublicas.com), a qual será acompanhada do 
presente relatório.-------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos do n°2 do art.º 77 do CCP, o adjudicatário será igualmente 
notificado a:--------------------------------------------------------------------------------- 

a) Apresentar os documentos de habilitação, exigidos nos termos do art.º 
81 do CCP;---------------------------------------------------------------------------------- 

b) Prestar a caução.-------------------------------------------------------------------- 
O Júri do Concurso.” ------------------------------------------------------------------ 
Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----- 
1.º - Aprovar o relatório final, supra transcrito, emitido pelo Júri; ---- 
2.º - Aprovar a adjudicação da empreitada de “Repavimentação do 

CM 1167 da Aldeia dos Fernandes à EN2”, à empresa, Construções J.J.R. & 
Filhos, S. A., pelo valor de € 477.155,35, acrescido do IVA; ----------------- 

3.º - Aprovar o prazo de 6 meses, para a execução da empreitada 
em título, nos termos e com os fundamentos constantes no transcrito 
relatório final; ----------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar o valor do contrato de execução da Empreitada, em 
epígrafe, fixado em €477.155,35, acrescido do IVA; --------------------- 

5.º - Conceder poderes ao seu Presidente para outorgar o 
competente contrato de execução da empreitada em epígrafe, cujo 
valor global é de €477.155,35, acrescido do IVA; ---------------------------- 

6º - Remeter, nos termos do disposto no n.º 1 do art.º 22.º da 
Resolução n.º 7/98/MAI.19.ªS/PL, de 19 de maio, conjugado com o 
disposto no n.º 2 do art.º 47.º da Lei n.º 98/98, de 26 de agosto, na sua 
atual redação, o respetivo processo para o Douto Tribunal de Contas, 
para efeitos de Fiscalização Concomitante. ------------------------------- 

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

3. – AÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO E CULTURA --------------------------- 

3.1 – PROPOSTAS DE APOIO FORMULADAS NO ÂMBITO DO 
REGULAMENTO DO FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: --------------------  
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No âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social, o Sr. 
Presidente submeteu à aprovação as seguintes candidaturas: -------------------- 

INFORMAÇÃO N.º38/GAS/FES/2013: --------------------------------------- 

Foi presente a informação n.º 38/GAS-FES/2013, exarada em 
15.NOV.2013, pela licenciada Dina Cavaco, sobre o pedido de apoio financeiro 
formulado por Zulmira da Silva Urbano de Brito, Contribuinte Fiscal 
n.º 219 325 928, que depois de devidamente analisado, a Câmara, por 
unanimidade, deliberou: ---------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um apoio pontual no valor de 
€320,00, para satisfazer necessidades urgentes e inadiáveis;---------------  

2.º - Que a beneficiária apresente os documentos comprovativos da 
despesa no prazo de 10 dias úteis. --------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

INFORMAÇÃO N.º39/GAS/FES/2013: --------------------------------------- 

Foi presente a informação n.º 39/GAS-FES/2013, exarada em 
15.NOV.2013, pela licenciada Dina Cavaco, sobre o pedido de apoio financeiro 
formulado por João Manuel Varela, Contribuinte Fiscal n.º 105 519 
677, que depois de devidamente analisado, a Câmara, por unanimidade, 
deliberou: --------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um apoio pontual no valor de 
€328,80, para satisfazer necessidades urgentes e inadiáveis;---------------  

2.º - Que a beneficiária apresente os documentos comprovativos da 
despesa no prazo de 10 dias úteis. --------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

INFORMAÇÃO N.º40/GAS/FES/2013: --------------------------------------- 

Foi presente a informação n.º 40/GAS-FES/2013, exarada em 
15.NOV.2013, pela licenciada Dina Cavaco, sobre o pedido de apoio financeiro 
formulado por Bárbara Henrique Pinheiro da Cruz Saraiva, 
Contribuinte Fiscal n.º 145 763 013, que depois de devidamente 
analisado, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um apoio no valor de €57,00 durante 6 
meses, perfazendo um total de €342,80, para satisfazer necessidades 
urgentes e inadiáveis;----------------------------------------------------------------  

2.º - Que a beneficiária apresente os documentos comprovativos da 
despesa no prazo de 10 dias úteis. --------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

INFORMAÇÃO N.º41/GAS/FES/2013: --------------------------------------- 
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Foi presente a informação n.º 41/GAS-FES/2013, exarada em 
15.NOV.2013, pela licenciada Dina Cavaco, sobre o pedido de apoio financeiro 
formulado por Jacinta Maria Barôa, Contribuinte Fiscal n.º 180 602 
365, que depois de devidamente analisado, a Câmara, por unanimidade, 
deliberou: --------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um apoio pontual no valor de 
€300,00, para satisfazer necessidades urgentes e inadiáveis;---------------  

2.º - Que a beneficiária apresente os documentos comprovativos da 
despesa no prazo de 10 dias úteis. --------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

INFORMAÇÃO N.º42/GAS/FES/2013: --------------------------------------- 

Foi presente a informação n.º 42/GAS-FES/2013, exarada em 
15.NOV.2013, pela licenciada Dina Cavaco, sobre o pedido de apoio financeiro 
formulado por Maria do Céu Duarte Ferreira, Contribuinte Fiscal n.º 
213776758, que depois de devidamente analisado, a Câmara, por 
unanimidade, deliberou: ------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um apoio pontual no valor de 
€250,30, para satisfazer necessidades urgentes e inadiáveis;---------------  

2.º - Que a beneficiária apresente os documentos comprovativos da 
despesa no prazo de 10 dias úteis. --------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

INFORMAÇÃO N.º43/GAS/FES/2013: --------------------------------------- 

Foi presente a informação n.º 43/GAS-FES/2013, exarada em 
15.NOV.2013, pela licenciada Dina Cavaco, sobre o pedido de apoio financeiro 
formulado por Fernanda Maria Dias Rodrigues, Contribuinte Fiscal n.º 103 
780 734, que depois de devidamente analisado, a Câmara, por 
unanimidade, deliberou: ------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um apoio pontual no valor de 
€419,22, para satisfazer necessidades urgentes e inadiáveis;---------------  

2.º - Que a beneficiária apresente os documentos comprovativos da 
despesa no prazo de 10 dias úteis. --------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

INFORMAÇÃO N.º44/GAS/FES/2013: --------------------------------------- 

Foi presente a informação n.º 44/GAS-FES/2013, exarada em 
15.NOV.2013, pela licenciada Dina Cavaco, sobre o pedido de apoio financeiro 
formulado por Maria do Carmo Sequeira Correia, Contribuinte Fiscal n.º 
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134 352 998, que depois de devidamente analisado, a Câmara, por 
unanimidade, deliberou: ------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um apoio no valor de €100,00 durante 
3 meses, perfazendo um total de €300,00, para satisfazer necessidades 
urgentes e inadiáveis;----------------------------------------------------------------  

2.º - Que a beneficiária apresente os documentos comprovativos da 
despesa no prazo de 10 dias úteis. --------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

PEDIDO FORMULADO POR MANUEL NOBRE REVÉS - 
COMPARTICIPAÇÃO DO VALOR DO PASSE ESCOLAR ENTRE 
ALMODÔVAR E CASTRO VERDE: ------------------------------------------  

Na sequência da deliberação de Câmara de 6 de Novembro de 2013, na 
qual foi deliberado remeter o processo em apreço para o Gabinete de Ação 
Social, para que estes serviços averiguassem a alegada carência económica 
do agregado familiar, para posteriormente ser remetido para a Câmara 
Municipal se pronunciar, o Sr. Presidente apresentou o documento 
comprovativo do rendimento do agregado familiar e fundamentou a atribuição 
excecional deste apoio ressaltando o impacto psicológico que esta mudança 
poderia causar na vida deste aluno excecional, uma vez que já tinha efetuado 
a matricula em Castro Verde, comprado todos os livros, e de ser nesta 
localidade que tem os seus amigos e na respetiva Escola obtém excelentes 
notas. --------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria, o Senhor Vereador António Sebastião recordou 
que ao ser atribuído este apoio se está a abrir um precedente, uma vez que 
poderão haver outros alunos em condições idênticas, que poderão igualmente 
solicitar idêntico apoio. Reconhece que esta situação tem um caráter de 
exceção, e que teremos de procurar soluções, conjuntamente com o 
Agrupamento de Escolas, para que passe a existir uma maior oferta de áreas 
em Almodôvar. Recordou, ainda, que para se atribuírem estes apoios é 
necessário existir argumentos fortes que os justifiquem. --------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----- 
1.º - Aprovar, a título excecional, a atribuição de 50% do valor do 

passe, entre Almodôvar e Castro Verde, ao aluno Paulo Revés, com início 
no mês de novembro e termino no final do ano letivo de 2013/2014; -- 

2.º Comunicar ao requerente o carater pontualíssimo deste apoio; ----- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA 
DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.------------------- 
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Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 26.OUT.09, que 
aprovou a delegação de competências no Sr. Presidente e dos 
despachos, de 01.NOV.2013, de delegação e de subdelegação de 
competências nos Senhores Vereadores em regime de permanência. 
De igual forma, o Sr. Presidente no âmbito das competências que lhe 
foram delegadas, prestou informações sobre os atos praticados ao abrigo 
da referida delegação de competências, tendo, nomeadamente, produzido 
um relato exaustivo sobre a situação das obras que estão a ser 
executadas, no concelho, por empreitada, complementando a sua 
informação com uma relação discriminativa daqueles atos, elaboradas em 
20.NOV.2013, pelos serviços técnicos cujos originais ficam arquivados 
em pasta anexa ao presente livro de atas. --------------------------------------- 

O Sr. Presidente fez, igualmente, saber os processos de obras que 
foram objeto de despacho de deferimento, nos termos e com os 
fundamentos constantes das informações técnicas e pareceres dos 
serviços, no período que decorreu entre a data da realização da anterior 
reunião e a presente, que a seguir se discriminam: ---------------------------- 

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Luís Manuel Rodrigues Costa Proc. n.º 42/2013 
Obras de Alteração e Ampliação de 
Habitação 

Emanuel Marques Varela e Outra Proc. n.º 51/2013 
Obras de Construção de Habitação 

e Muro de Vedação 
Solar da Portela, Atividades 

Turísticas e Hoteleiras 
Proc. n.º 58/2013 Obras de Construção de Armazéns 

O Sr. Vice-Presidente deu, ainda, conhecimento das despesas 
constantes nas requisições externas com os números 1387 à 1591, no 
valor global de €82.547.50, emitidas pela Secção de 
Aprovisionamento, no período que mediou o dia 19.set.2013 a 
19.nov.2013. ------------------------------------------------------------------------ 

O mesmo edil deu, igualmente, conhecimento dos atos praticados no 
Domínio do Ambiente no período que mediou entre Outubro e 
Novembro de 2013. ------------------------------------------------------------------ 

CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - 16.ª ALTERAÇÃO ÀS 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO E AO ORÇAMENTO DE 2013: -------- 

O Sr. Presidente deu conhecimento do teor da 16.ª Alteração às 
Grandes Opções do Plano e Orçamento de 2013, aprovada pelo seu 
despacho do Sr. Vice-Presidente de 18 de Novembro de 2013, a qual 
ascende a €143.295,00, dos quais €124.620,00 de natureza corrente e 
€18.675,00 de natureza capital. ------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------ 
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CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO 
ALMODOVAR SOLIDÁRIO 2013: --------------------------------------- 

O Sr. Presidente deu conhecimento que foram deferidas as 
candidaturas, formuladas por Maria Augusta da Palma e Maria 
Augusta Matos Mendonça, para atribuição do Cartão “Almodôvar 
Solidário” .----------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------ 

CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CONTRATOS DE COMPRA E 
VENDA DE ENERGIA ELÉTRICA UNIDADES DE MINIPRODUÇÃO:-- 

O Sr. Presidente deu conhecimento da assinatura de três contratos de 
Compra e Venda de Energia Elétrica - Unidades de Miniprodução, 
celebrados entre o município e a EDP serviço Universal, cuja preparação 
foi iniciada pelo anterior Executivo, em que a EDP SERVIO UNIVERSAL 
compromete-se a adquirir ao município a totalidade da energia elétrica 
produzida, por intermédio das três unidade de miniprodução, liquida dos 
serviços auxiliares, com os limites decorrentes da lei e do presente 
contrato e o Município compromete-se a entregar à rede a energia elétrica 
produzida nas condições estipuladas na legislação e nos regulamentos 
aplicáveis.------------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------ 

III - PERIODO PARA INTERVENÇÃO DO PÚBLICO ------------------- 

Em cumprimento do determinado no nº 5 do art.º 84º da Lei n.º 
169/99, de 18 de setembro, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, a Câmara fixou um período 
para intervenção do público, o qual não foi utilizado. -------------- 

FECHO: ---------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Sr. Presidente foi declarada encerrada 
a ordem de trabalhos eram dezanove horas e dez minutos. ------------  

Para constar e fins consignados no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 28 de setembro, se lavrou a presente ata da reunião, que 
depois de aprovada, vai ser assinada e distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais. ------------------------------------------------------------------ 

E eu, Cândida Maria dos Santos Romba Guerreiro, Chefe da 
Divisão de Administração e Finanças a redigi e subscrevo. -------------------- 

 
 

 

 

 

 


